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11 TJ-OFI-2024/00997 

Excelentíssimo Senhor De-
sembargador José Edivaldo 
Rocha Rotondano, à época, 
Corregedor Geral de Justiça. 

Proposta de Emenda Regimental 
que visa a alteração dos artigos do 
Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia que di-
zem respeito a estrutura das Corre-
gedorias e dá outras providências.  

Para distribuição.

12 TJ-ADM-2022/18991 
Exmo. Dr. Paulo Eduar-
do de Menezes Morei-
ra, Juiz de Direito. 

Pedido de instalação da Vara 
de Fazenda Pública na Co-
marca de Jeremoabo/BA. 

Para distribuição.

13 TJ-ADM-2022/54866 

Excelentíssimo Senhor Desem-
bargador Edmilson Jatahy Fon-
seca Júnior, à época, Correge-
dor das Comarcas do Interior. 

Pedido de instalação de Vara do 
Sistema dos Juizados Especiais 
da Comarca de Amargosa. 

Para distribuição.

 
Salvador/BA, 19 de fevereiro de 2024.

Rafael Smith Freire Lima
Secretaria da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 19 de fevereiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.381007/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Prescrição e decadência no Direito do Trabalho > Prescrição > Complementação de Aposen-
tadoria/Pensão
INTERESSADO(A)(S): Pedro Elias de Santana Lima
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 159.9.180872/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Vereadores de Várzea da Roça/Ba; Poder Executivo de Várzea da Roça/Ba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 187.9.506486/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Muritiba; Helder Belmonte
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 066.9.35877/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Município de Casa Nova; 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 168.9.163611/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO:  Direito Processual Civil e do Trabalho > Ministério Público > Legitimidade 
INTERESSADO(A)(S): Tamiris Oliveira Ramalho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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INQUÉRITO CIVIL Nº 714.0.12097/2011
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S):  Domingos Marques Dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.110379/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Asclepiades de Almeida Queiroz; Sueli Carneiro da Silva; Município de Ubaitaba
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.110469/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > enriquecimento Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Ubaitaba; Sueli Carneiro da Silva; Asclepiades de Almeida Queiroz
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.53318/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Wave Transportes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.13397/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Câmara de Vereadores do Município de Brejões; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.92668/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Carlos Brandao Filho
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.154662/2008
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3º Conselheiro - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.68238/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Milagres; Geiza Cardoso Henrique dos Santos; Município de Brejões
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.11383/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Vitoria da Conquista
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.0.83331/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário
INTERESSADO(A)(S): Asclepiades de Almeida Queiroz
RELATORIA: 4º Conselheiro - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.207724/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.466030/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Direito Coletivo > Interesses ou Direitos Difusos
INTERESSADO(A)(S): Oasis do Sertão - Euclides da Cunha/Ba
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.27121/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Moradores e Amigos de Santo André; Loteamento Marina Santo André
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 159.0.98725/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Várzea da Roça
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.266950/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Militar > Regime > Ingresso e Concurso
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Car-
gos > Natureza do Cargo Acumulável
INTERESSADO(A)(S): Natanael de Macedo Teles
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.267992/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos
INTERESSADO(A)(S): Alexandre Negri de Almeida; Prefeitura Municipal de Ubaitaba-Ba; CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.157391/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Camila Priscila Nobre Tenorio
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.466064/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Direito Coletivo > Interesses ou Direitos Difusos
INTERESSADO(A)(S): Oasis do Campo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.243228/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Robson Rios de Lima; Município de Gongogi; Roque Rocha Monteiro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.174561/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Braex Encomendas Cargas e Turismo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.513 - Disponibilização: terça-feira, 20 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 345

INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.74854/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e Benefícios > Comissões e Percentuais
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.12101/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): PMPA
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.140167/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Imóvel Funcional > Ocupação
INTERESSADO(A)(S): Maria Julia Carneiro da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.239634/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jeronildo da Purifi cação Sanches; Município de Santo Amaro; Flaviano Rohrs da Silva Bomfi m; Felipe 
Oliveira da Silva Cerqueira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.44408/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou Melhoria da efi ciência Policial
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Registros > Ocorrências 
Policiais, Representações de Ofendidos e notitia criminis
INTERESSADO(A)(S): Assis Castro Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223014/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Maria de Lourdes Braga Barbosa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 19 de fevereiro de 2024
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 117, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei no 8.966, de 
22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 06 de fevereiro de 2024, o servidor indicado abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

ANDRÉ LUIS MA-
RINHO SAMPAIO

SALVADOR - GAECO APOIO 
TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

COORDENA-
DOR TÉCNICO

CMP-5

Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça  
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ATO Nº 119, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual nº 
011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei estadual nº 8.966/2003, em conformidade com o regramento previsto 
no Edital nº 2650/2022, do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado da 
Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023, o qual publicou o 
resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 
que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:

NOMEAR, para o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, a candidata aprovada no VI Concurso Público para 
provimento do quadro de pessoal permanente do Ministério Público do Estado da Bahia, observando as regras editalícias e o 
regime jurídico aplicável às reservas de vagas, de acordo com a seguinte ordem de convocação:

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

REGIÃO 1

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

7º A/C 414025621
NATHALIA MARIA 
NEIME PEIXOTO 
DE CARVALHO

Reposição Desistência 6º convocado, A/C, 
Helena Loureiro Martins - Ato nº 110, de 07 
de fevereiro de 2024 – DJe 15/02/2024

A/C – Ampla Concorrência
PcD – Pessoa com Defi ciência
CN – Candidato Negro

Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça  

EDITAL Nº 498, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art. 15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual 
nº 011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei Estadual nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, em conformidade 
com o regramento previsto no Edital nº  2650/2022  do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro 
de 2023, o qual publicou o resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE 
de 06 de setembro de 2023 que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do 
Estado da Bahia,

RESOLVE:

CONVOCAR a candidata nomeada na forma do Ato nº 119/2024, para a apresentação de documentos, avaliação médica e pos-
se, de acordo com as seguintes instruções:

I - Avaliação médica – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os resultados dos exames especifi cados no item 16.9 
do Edital nº 2650/2022, incluindo RG/CPF, Comprovante de Residência atualizado (últimos 3 meses) e formulário de Declaração 
de Saúde, disponibilizada no https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso,  preenchida e assinada. 
2. Data a ser agendada perícia médica: entre 16 e 29 de fevereiro de 2024, conforme ofício de encaminhamento fornecido pela 
Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, na apresentação dos documentos por e-mail.
Obs: Sem os resultados encaminhados (item 1), não poderemos agendar a perícia médica. O ofício será encaminhado para o 
e-mail do candidato. Caso não receba até a véspera do agendamento da perícia médica, favor encaminhar e-mail para planeja-
mentorh@mpba.mp.br solicitando o envio.
3. A avaliação médica será realizada na Junta Médica Ofi cial do Estado, localizada no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José 
Maria de Magalhães Netto, 4° andar, Avenida Antônio Carlos Magalhães, S/N, Iguatemi, nesta Capital. Ponto de referência: entre 
a concessionária Gaulesa e o Empresarial WN, em frente ao hipermercado Carrefour (antigo Big Bompreço).
4. O candidato convocado deverá se apresentar na Junta Médica Ofi cial do Estado, munido dos exames laboratoriais originais 
e os complementares listados no e-mail pela Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas e presentes no item 
16.9 do Edital nº 2650/2022.
5. De posse do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com resultado “apto”, o candidato deverá encaminhar este documento 
por e-mail para planejamentorh@mpba.mp.br.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.513 - Disponibilização: terça-feira, 20 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 347

II - Apresentação de documentos – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os documentos especifi cados no item 16.8 do Edital nº 
2650/2022, bem como os formulários preenchidos e assinados, disponibilizados no site https://mpba.mp.br/concursos/servido-
res/viconcurso, solicitando agendamento para apresentação dos originais. 
2. A apresentação dos originais deverá ser realizada entre os dias 16 e 29 de fevereiro de 2024, conforme agendamento prévio, 
descriminado no item acima, podendo ser realizado também pelos telefones (71) 3103-0116 ou 3103-0117, bem como através do 
e-mail planejamentorh@mpba.mp.br e WhatsApp (71) 99602-0656.
3. O candidato convocado deverá se dirigir à Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, situada na 5ª Avenida, 
nº 750, 1º andar, sala 125, Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apresentação dos documentos originais 
mencionados no item 1.

III – Posse 
Data e horário: 04 de março de 2024, às 08:30h. 
Local: Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF (MPBA). 
Endereço: Rua Pedro Américo, nº 13 – Jardim Baiano, Nazaré – CEP: 40.050-34.

IV – Curso de Adaptação Funcional para os Novos Servidores do Ministério Público da Bahia 
1. Módulo I - Presencial:
Datas e horários: 04 de março de 2024, das 9:30h às 17:00h e, de 05 a 08 de março de 2024, das 8h às 17h.  
Local: Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF (MPBA) - Rua Pedro Américo, nº 13 – Jardim Baiano, Nazaré – 
CEP: 40.050-340. 
2. Módulo II - EAD no ambiente virtual de aprendizagem. As orientações serão disponibilizadas durante o Módulo I.

V - Apresentação no local de trabalho: 11 de março de 2024. 

Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça  

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 118, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 61637/2024, DETERMINA A SUSPENSÃO DA LICENÇA-PRÊMIO do Promotor de Justiça 
ROBERTO DE ALMEIDA BORGES GOMES, no período de 19/2/2024 a 25/2/2024, por necessidade do serviço.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 487, DE 19 DE FEVEREIRO 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
61230/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 390/2024, publicado na edição do DJE 
de 6/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 15/2/2024 a 14/9/2024, em SANTA MARIA DA VITÓRIA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, SANTA MARIA DA VITÓRIA 
- 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, SANTA MARIA DA VITÓRIA - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 72ª ZONA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Alex Bezerra Bacelar Guanambi - 5ª Promotoria de Justiça 251 Final 322

Matheus Polli Azevedo Jacobina - 1ª Promotoria de Justiça 702 Final 354

Cintia Campos da Silva Jacobina - 7ª Promotoria de Justiça 702 Final 384

Fernando Lucas Car-
valho Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
876 Final 250
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Artur Ferrari de Almeida 
Salvador - 10ª Promotoria de Justiça 

de Família - 2º Promotor(a) de Justiça
876 Final 265

Marco Aurélio Nas-
cimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
876 Final 276

Adriana Patricia Cor-
topassi Coelho

Inhambupe - 2ª Promotoria de Justiça
 

Intermediária
92

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 493, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 16671/2021, 
TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 395/2024, publicado na edição do DJE de 7/2/2024, 
referente à substituição na 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 494, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40591/2022, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3334/2023, publicado na edição do 
DJE de 20/11/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
CARINHANHA - 125ª ZONA ELEITORAL, e CARINHANHA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 495, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40591/2022, TORNA 
PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Pro-
motores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
até 1 (um) ano, contado a partir de 26/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso 
de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério 
da administração:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Lei nº 12.828/2013 - Data de 
Publicação: 5/7/2013)

Carinhanha - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena 

Carinhanha - 125ª Zona Eleitoral

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 9 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 496, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61554/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atu-
ações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012

Tucano - 2ª Promo-
toria de Justiça

Tarcisio Logra-
do de Almeida

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
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declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 497, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61624/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de Justi-
ça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 11/4/2024 a 18/4/2024, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo 
da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

Resolução OECP nº 23/2014 - Data de Publicação: 26/2/2014

Gandu - 2ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá pre-
ferência aquele, dentre os habilitados: a)cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 499, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 10/5/2024 a 
23/5/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Capim Grosso - Promotoria de Justiça Ausência de titular Atribuição Plena

Capim Grosso – Promo-
tor Eleitoral - 191ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 361, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61332/2024, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala de Plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 3 – Promotorias de Justiça Regionais de Vitória da Conquista e Itapetinga, na forma seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

26/02/2024 18:00
04/03/2024 08:00

Vladimir Ferreira Campos

04/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Marco Aurélio Rubick da Silva

11/03/2024 18:00
18/03/2024 08:00

Karina Costa Freitas
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18/03/2024 18:00
25/03/2024 08:00

George Elias Gonçalves Pereira

25/03/2024 18:00
01/04/2024 08:00

Millen Castro Medeiros de Moura

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

Fabiane Lordêlo Rêgo Andrade

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Solange Anatólio do Espírito Santo

15/04/2024 18:00
22/04/2024 08:00

Gean Carlos Leão

22/04/2024 18:00
29/04/2024 08:00

Maria Imaculada Jued Moysés Paloschi

29/04/2024 18:00
06/05/2024 08:00

Ruano Fernando da Silva Leite

06/05/2024 18:00
13/05/2024 08:00

Antônio José Gomes Francisco Junior

13/05/2024 18:00
20/05/2024 08:00

Rogério Bara Marinho

20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Elias Silva Rodrigues

27/05/2024 18:00
03/06/2024 08:00

Soraya Meira Chaves

03/06/2024 18:00
10/06/2024 08:00

Carolina Bezerra Alves Gomes Silva

10/06/2024 18:00
17/06/2024 08:00

Anderson Freitas de Cerqueira

17/06/2024 18:00
24/06/2024 08:00

Carla Medeiros dos Santos Santoro Nunes

24/06/2024 08:00
01/07/2024 08:00

José Junseira Almeida de Oliveira

01/07/2024 18:00
08/07/2024 08:00

Beneval Santos Mutim

08/07/2024 18:00
15/07/2024 08:00

Guiomar Miranda de Oliveira Melo

15/07/2024 18:00
22/07/2024 08:00

Marcelo Pinto de Araújo

22/07/2024 08:00
29/07/2024 08:00

Marcos Almeida Coelho

29/07/2024 18:00
05/08/2024 08:00

Janaína Pereira Fonseca Ricon

05/08/2024 18:00
12/08/2024 08:00

Karina Gomes Cherubini

12/08/2024 18:00
19/08/2024 08:00

Sara de Oliveira Guanaes Aguiar e Sá

19/08/2024 18:00
26/08/2024 08:00

Caio Graco Neves de Sá

26/08/2024 18:00
02/09/2024 08:00

Gustavo Emanuel de Oliveira Lima e Souza Muniz

02/09/2024 18:00
09/09/2024 08:00

Ramires Tyrone de Almeida Carvalho

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.510, de 15/2/2024.
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PORTARIA Nº 397, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61069/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 397/2024, publicado na edição do DJE de 7/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
GUSTAVO EMANUEL DE OLIVEIRA LIMA E SOUZA MUNIZ, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 29/4/2024 a 
30/4/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBS-

TITUTO EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 

de Publicação: 5/10/2012)

Santana - Promo-
toria de Justiça

Leandro Carvalho Duca Aguiar Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 398, DE  19 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61069/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
GUSTAVO EMANUEL DE OLIVEIRA LIMA E SOUZA MUNIZ para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 099ª 
Zona Eleitoral – Santana/BA, no período de 29/4/2024 a 30/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em 
substituição ao Promotor de Justiça Substituto LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 399, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 487/2024, publicado na edição do DJE do dia 16/2/2024, RERRATIFICA a Portaria 
nº 358/2024, publicada na edição do DJE do dia 15/2/2024, e DESIGNA o Promotor de Justiça ARTUR FERRARI DE ALMEIDA, 
titular da 10ª Promotoria de Justiça de Família da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça da Capital, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 15/2/2024 a 14/9/2024, independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções das Promotorias 
de Justiça abaixo indicadas:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTORA DE JUS-
TIÇA SUBSTITUTA EM 
EXERCÍCIO / TITULAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 17/2013 - Data 

de Publicação: 29/10/2013)

Santa Maria da Vitória - 1ª 
Promotoria de Justiça

Caroline Vianna Longhi

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Júri

Tóxicos
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 Santa Maria da Vitória - 
3ª Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 400, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60973/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 400/2024, publicado na edição do DJE de 15/2/2024 DESIGNA a Promotora de Justiça NEIDE 
REIMÃO REIS, titular da Promotoria de Justiça de Maragogipe, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à 
sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 20/2/2024 a 9/3/2025, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Lei nº 12.927/2013 - Data de Pu-
blicação: 21/12/2013)

Muritiba - Promotoria de Justiça Ausência de titular Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 401, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60973/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
NEIDE REIMÃO REIS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 131ª Zona Eleitoral – MURITIBA/BA, no 
período de 20/2/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de 
Justiça JULIANA LOPES RIBEIRO FERREIRA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 402, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º, III, do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61585/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
MARISA MARINHO JANSEN MELO DE OLIVEIRA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, para participar, telepresen-
cialmente, das audiências designadas nos autos dos processos registrados no PJE sob os nºs 0144546-97.2004.8.05.0001, 
0008868-37.2009.8.05.0001 e 0104167-22.2001.8.05.0001, em trâmite no 2º Juízo da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca 
de Salvador, no dia 21/2/2024. 
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Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 403, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61540/2024, INDICA a Promotora de Justiça LAIR 
FARIA AZEVEDO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 121ª Zona Eleitoral – Porto Seguro/BA, no perí-
odo de 21/2/2024 a 23/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça 
JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 404, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61384/2024, DESIGNA o Promotor 
de Justiça FERNANDO ROGÉRIO PESSOA VILA NOVA FILHO, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, para exer-
cer, na qualidade de segundo substituto automático, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou 
sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, 
as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 12/2021 - Data 
de Publicação: 03/08/2021)

Paulo Afonso - 7ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular
Controle Externo da Atividade Policial

Criminal
Execuções Penais

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 405, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista nos artigos 15, X, “e”, e 141, 
I, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61285/2024, HOMOLOGA e PUBLICA a escala de substituição automática dos 
membros do Ministério Público que, por força de titularidade ou designação, devam exercer funções nas Promotorias de Justiça 
da REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, para os casos de impedimento, suspeição ou afastamento, revogando-se a 
Portaria nº 1934/2022, publicada na edição do DJE de 10/11/2022, na forma seguinte: 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA 

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA 

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

3º SUBSTITUTO 1ªPromotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA 

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Ubaíra 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASTRO ALVES 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Santa Teresinha 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Sapeaçu 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Conceição do Almeida 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de São Felipe 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Muritiba 

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS 

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Muritiba 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS 

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de São Felipe 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS  

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas  

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Conceição do Almeida  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAJE  

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Mutuípe  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Santa Inês  

3º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA  

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Sapeaçu  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Castro Alves  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Santa Teresinha  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUTUÍPE  

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Laje  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Ubaíra  

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ  

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré  

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Nazaré  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Santa Terezinha  

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ  

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Nazaré  

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Laje  

 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ  

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Nazaré  

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Nazaré  

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS  

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Ubaíra  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Mutuípe  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Laje  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA  

1º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Castro Alves  

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas  

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS  

1º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS  

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

2º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

3º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS  

1º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus  
 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

2º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

3º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
 ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIO-
NAL, COM SEDE EM SANTO ANTÔNIO DE JESUS  

1º SUBSTITUTO 
Promotoria de Justiça 
 Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regio-
nal, com sede em Mata de São João 

2º SUBSTITUTO 
Promotoria de Justiça 
 Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Valença 

3º SUBSTITUTO 
Promotoria de Justiça 
 Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Jequié 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FELIPE 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Conceição do Almeida 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Sapeaçu 

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU 

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Castro Alves 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Santa Teresinha 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UBAÍRA 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Santa Inês 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Mutuípe 

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 406, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 53060/2023, REVOGA a Portaria nº 146/2024, publicada na edição do DJE de 19/2/2024, que designou 
a Promotora de Justiça GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO, titular da 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, 
para atuar no expediente registrado no IDEA sob nº 052.9.214343/2023, em trâmite na Promotoria de Justiça de Itambé.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 407, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “c” do inciso II, do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 22 
de junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 53060/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCOS ALMEIDA COELHO, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Vitória 
da Conquista, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.214343/2023, em trâmite na Promotoria de Justiça 
de Itambé.       

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 408, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º, III, do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60734/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça FER-
NANDO MÁRIO LINS SOARES, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, 
para participar, telepresencialmente, da audiência designada no processo autuado no PJE sob o nº 8011734- 68.2023.8.05.0039 
, em trâmite na Vara do Júri e Execuções Penais da Comarca de Camaçari, no dia 26/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 409, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais que lhe conferem os artigos 15, 
X, “e”, e 141, I, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61510/2024, HOMOLOGA e PUBLICA a escala de substituição automática 
dos membros do Ministério Público que, por força de titularidade ou designação, devam exercer funções nas Promotorias de 
Justiça da REGIONAL DE SEABRA, no Interior do Estado, para os casos de impedimento, suspeição ou afastamento, na forma 
seguinte, revogando-se a Portaria nº 192/2024, publicada na edição do DJE de 24/1/2024:
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANDARAÍ 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lençóis 

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRAQUARA 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Andaraí  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Piatã 

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Piatã 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Andaraí  

LENÇÓIS – PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE 

1º SUBSTITUTO 
Feira de Santana - Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente 

2º SUBSTITUTO 
Itaberaba - Promotoria de Justiça Especializada em Meio 
Ambiente 

3º SUBSTITUTO 
Jequié - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Am-
biente 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIATÃ 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lençóis 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Andaraí 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SEABRA 

1º SUBSTITUTO 
Lençóis - Promotoria de Justiça Especializada em Meio 
Ambiente

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Seabra  

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Seabra  

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SEABRA 

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Seabra  

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Piatã 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SEABRA 

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Seabra  

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Seabra 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 410, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados sob o SIGA nº 61389/2024, PUBLICA, para co-
nhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a alteração na escala do Plantão do 
Ministério Público da Região de Plantão nº 5 – Promotorias de Justiça Regionais de Simões Filho e Alagoinhas na forma seguinte, 
mantendo-se os demais designados na Portaria nº 2974/2023, publicada no DJE do dia 29/12/2023:
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PERÍODO PROMOTORA DE JUSTIÇA PLANTONISTA

19/02/2024 18:00
26/02/2024 08:00

Adriana Patricia Cortopassi Coelho

04/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Bruna Gelis Fittipaldi

20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Adrinana Patrícia Cortopassi Coelho

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 411, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, REVOGA, a partir de 1º/3/2024, a Portaria de nº 354/2024, publicada na edição do DJE 
de 15/2/2024, que designou o Promotor de Justiça FILIPE CEZAR GODOY, titular da Promotoria de Justiça Baianópolis, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 1ª Promotoria 
de Justiça de Seabra.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 412, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no  art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022,  e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61619/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, para participar das au-
diências designadas nos processos autuados sob os nºs 8012257-80.2023.8.05.0039, 8001584-91.2024.8.05.0039 e 8001479-
17.2024.8.05.0039, em trâmite na 2ª Vara Criminal da Comarca de Camaçari, no dia 19/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 413, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 61619/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO, titular da 3ª 
Promotoria de Justiça de Mata de São João, para  atuar no expedientes registrados no IDEA sob o nº 590.9.463101/2023 e 
590.9.395553/2023, em trâmite na 1ª Promotoria de Justiça de Camaçari, no dia 19/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 414, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 4839/2020, REVOGA, a partir de 
21/2/2024, a Portaria nº 2805/2023, publicada na edição do DJE de 12/12/2023, que designou o Promotor de Justiça ALISON DA 
SILVA ANDRADE, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas, para exercer, na qualidade de 2º substituto automático, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, as atribuições da 3ª Promotoria de 
Justiça de Cícero Dantas. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.    
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 415, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57841/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 103/2024, publicado na edição do DJE de 11 de janeiro de 2024, DESIGNA o Promotor 
de Justiça JOSÉ FERREIRA COELHO NETO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Cachoeira, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 20/2/2024 a 1º/3/2024, independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 1ª Promo-
toria de Justiça

Aline Cotrim Cha-
madoira

Criminal;
Tóxicos.

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ALEXANDRE SOARES CRUZ, Secretário-Geral - SIGA nº 41129.7/2024. Requerimento: autorização de ausên-
cia justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 23/02/2024 a 23/02/2024. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ricardo de Assis Andrade - Salva-
dor - Secretaria-Geral - Secretário-Geral Adjunto [Substituto Indicado], já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANA PATRÍCIA VIEIRA CHAVES MELO, Promotor(a) de Justiça de Conde. SIGA nº 14961.8/2024. Reque-
rimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 01/04/2024 a 05/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Adriana Patricia Cortopassi Coelho - Inhambupe - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ÁUREA LÚCIA SOUZA SAMPAIO LOEPP, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 41125.7/2024. Requerimen-
to: Interrupção de Outras Ausências. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justi-
ça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo 
Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Decisão: DEFERIDO, para o período de 01/03/2024 a 01/03/2024 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro - SIGA nº 41128.7/2024. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 25/03/2024 a 27/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Michelle Roberta Souto - Porto Seguro - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 14895.8/2024. Re-
querimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Norma-
tivo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 18/03/2024 a 22/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Lucas Ramos de Vasconcelos - Jequié - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

EDIENE SANTOS LOUSADO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12404.2/2024. Requerimento: Licença. Tratamento de 
saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
para o período de 15/02/2024 a 16/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Andréa Ariadna Santos Correia - Salvador - 4ª 
Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

FILIPE CEZAR GODOY, titular da Promotoria de Justiça de Baianópolis. –. SIGA nº 61366/2024. Requerimento: Pagamento de 
diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo período de atuação, em con-
formidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996

IZABEL CRISTINA VITÓRIA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12390.2/2023. Requerimento: Li-
cença. Tratamento de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 20/12/2023 a 31/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Jair 
Gomes Ferreira - Salvador - 20ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

LUCIANA MARIA BATISTA CARDOSO NEVES ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41118.7/2024. Reque-
rimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 21/03/2024 
a 22/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Sandra Patrícia Olivei-
ra - Salvador - 01ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

LUCY MARY FREITAS CONCEIÇÃO THOMAS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 41121.7/2024. Requerimento: Ou-
tras Ausências. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 
2019. Decisão: DEFERIDO, para o período de 26/02/2024 a 26/02/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Pau-
lo Gomes Júnior - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 24º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

LUCY MARY FREITAS CONCEIÇÃO THOMAS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 41120.7/2024. Requerimento: Outras Ausên-
cias. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Decisão: DEFERIDO, 
para o período de 21/02/2024 a 21/02/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Paulo Gomes Júnior - Salvador - Procurado-
ria de Justiça Cível - 24º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

NIVEA CRISTINA PINHEIRO LEITE, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96687.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 15/02/2024 a 24/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NIVEA CRISTINA PINHEIRO LEITE, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96688.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 25/02/2024 a 05/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

OTO ALMEIDA OLIVEIRA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 14011.3/2024. Requerimento: Trans-
ferência de Licença Prêmio. 3.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 05/07/2024 a 14/07/2024. Substituto(a): Promotor(a) 
de Justiça Mariana Tejo Marques de Oliveira - Lauro de Freitas - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

OTO ALMEIDA OLIVEIRA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 14010.3/2024. Requerimento: Trans-
ferência de Licença Prêmio. 3.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 25/06/2024 a 04/07/2024. Substituto(a): Promotor(a) 
de Justiça Mariana Tejo Marques de Oliveira - Lauro de Freitas - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

OTO ALMEIDA OLIVEIRA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 14971.8/2024. Re-
querimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 19/06/2024 a 21/06/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justi-
ça Mariana Tejo Marques de Oliveira - Lauro de Freitas - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RICARDO REGIS DOURADO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 41122.7/2024. Requerimento: Outras Ausências. In-
teresse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Complemen-
tar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Decisão: 
DEFERIDO, para o período de 20/02/2024 a 20/02/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Lucy Mary Freitas Con-
ceição Thomas - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 23º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RODRIGO RUBIALE, Promotor(a) de Justiça de Eunápolis. SIGA nº 97337.1/2024. Requerimento: Férias. 2022.1. Re-
querimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 27/05/2024 a 05/06/2024. Substituto(a): Pro-
motor(a) de Justiça Helber Luiz Batista - Eunápolis - 6ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
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SANDRA PATRÍCIA OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4207/2024. Requerimento: Autorização prevista no 
art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

SOSTENYS MARINHO BARRETO, Promotor(a) de Justiça de Euclides da Cunha - SIGA nº 41123.7/2024. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 19/02/2024 a 23/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Marcelo Cerqueira Cesar - Euclides da Cunha - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

VICTOR TEIXEIRA SANTANA, Promotor(a) de Justiça de Amélia Rodrigues - SIGA nº 41126.7/2024. Requerimento: autorização de au-
sência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com 
base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Paola Maria Gallina - Conceição do Jacuípe - Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O 
afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORES VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DESLIGAMENTO

JOSÉ CARLOS CELESTINO DA SILVA 2A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA 24/03/2023 - 23/03/2024 06/02/2024

EDVAN DA CRUZ DOS SANTOS
8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE 

08/03/2023 - 07/03/2024 06/02/2024

 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DO TERMO DE RERRATIFICACÃO AO CONTRATO Nº 003/2024-SGA. Processo SEI nº 19.09.02330.0029280/2023-
84. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Eloah Publicidade e Propaganda LTDA EPP, CNPJ: 11.779.005/0001-
80. Objeto da rerratifi cação: Retifi car a CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO do Contrato Nº 003/2024 – SGA, que passa a vigorar 
com os seguintes valores abaixo especifi cados:

Onde se lê:
4.2 Para efeito de previsão, dá-se ao presente contrato o valor global anual máximo estimado de R$ 20.250,00 (vinte mil du-
zentos e cinquenta reais), equivalente ao produto obtido entre os preços unitários estabelecidos e a quantidade de cm/coluna 
estimada para a contratação, qual seja, 600 (seiscentas unidades); 

Leia-se:
4.2 Para efeito de previsão, dá-se ao presente contrato o valor global anual máximo estimado de R$ 20.250,00 (vinte mil duzen-
tos e cinquenta reais), equivalente ao produto obtido entre os preços unitários estabelecidos e a quantidade de 3cm/2colunas 
estimada para a contratação, qual seja, 150 (cento e cinquenta unidades).

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 53/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.00854.0007140/2023-93. OBJETO: Aquisição e 
instalação de solução de rede sem fi o, mediante o registro de preços dos seguintes itens: solução de gerência, pontos de acesso 
sem fi o, injetor PoE, serviços de instalação da solução de gerência, treinamento técnico e serviços técnicos para site survey, 
conforme edital e seus anexos. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir desta publicação. Data da Assinatura: 16/02/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024 - SGA 

FORNECEDOR REGISTRADO: AIDC TECNOLOGIA LTDA,  inscrita no CNPJ 07.500.596/0001-38 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS 
LOTE ÚNICO 

Item Especifi cações mínimas 
Unidade de 

medida 
Quantidade 
registrada 

 Quantidade 
mínima por pedido 

 Preço unitário 
(R$) 

 1  Solução de Gerência  Un  1  1  R$ 293.423,00 

 2 
    Ponto de Acesso Sem Fio 
Tipo 01 – WIFI 6 2x2 Indoor   

 Un  450  1  R$ 1.923,00 

 3 
 Ponto de Acesso Sem Fio 

Tipo 02 – WIFI 6 4x4 Indoor   
 Un  50  1  R$ 3.202,00 

 4    Injetor Power over Ethernet    Un  100  1  R$ 583,00 

 5 
   Serviços de instalação 
da solução de gerência  

 Un  1  1  R$ 82.141,00 
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 6 
 Treinamento técnico da 

equipe do MPBA   
 Un 1 1  R$ 19.216,00 

 7  Serviço técnico para Site Survey  Un  33  1  R$ 1.186,00 

Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 

PORTARIA Nº 59/2024 
  
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais,  

RESOLVE 

Designar os servidores JOSÉ PINTO QUEIROZ NETO, matrícula 353.266, e JOSÉ RANGEL SILVA FILHO, matrícula 353.267, 
para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, respectivamente, das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços 
nº 01/2024-SGA, cujo objeto é o registro de preços de aquisição e instalação de solução de rede sem fi o mediante registro de 
preços dos seguintes itens: solução de gerência, pontos de acesso sem fi o, injetor PoE, serviços de instalação da solução de 
gerência, treinamento técnico e serviços técnicos para site survey. 

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 16 de fevereiro de 2024. 

ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO 
Superintendente de Gestão Administrativa  

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 60/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atri-
buições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO INÍCIO TÉRMINO

19.09.40812.0034435/

2023-77

FERNANDO AN-

TONIO ALVES DA 

CUNHA JUNIOR

CMP-5 2022/2023
ALEXANDRE 

ANDRADE MATOS

ANALISTA 

TECNICO / GSE
08/01/2024 27/01/2024

19.09.00869.0013817/

2023-07

MIKHAELLA OLI-

VEIRA DE MELO
CMP-2 2022/2023

TARCIO REBOUCAS 

DO NASCIMENTO

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO

28/08/2023 06/09/2023

19.09.48157.0034997/

2023-26

HERMANN ALAN 

DE SA OLIVEIRA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO / GSE

LICENÇA 

PATERNIDADE

RAFAEL BATIS-

TA COSTA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO

23/12/2023 11/01/2024

19.09.40812.0033885/

2023-10

JOSETE REIS FER-

NANDEZ CARDILLO
CMP-5 2023/2024

TAMARA LORDE-

LO LEITE CAL-

DAS PEREIRA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO

18/01/2024 27/01/2024

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 16 de fevereiro de 2024

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DEFERIDOS PELA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE NOME

PROCESSO SEI MATRÍCULA DE PARA DOCUMENTO COMPROBATÓRIO

19.09.01020.0030337/
2023-39

353.278
ERICA FERNANDA ROSA-

RIO FRAIFE TELETKA
ERICA FERNANDA 

ROSARIO SILVA FRAIFE
CERTIDÃO DE CASAMEN-

TO CIVIL (AVERBAÇÃO)
19.09.00994.0031941/

2023-54
352.592

IRLAN MARCIO DOS 
SANTOS GOMES

IRLAN MÁRCIO GO-
MES CARVALHO

CERTIDÃO DE CASAMENTO CIVIL

19.09.45018.0019837/
2023-28

354.663 TAISE SOUSA FERREIRA
TAISE SOUSA FER-

REIRA BRITO
CERTIDÃO DE CASAMENTO CIVIL

19.09.02028.0008802/
2023-72

353.981
LORENA MARLA OLI-

VEIRA REGIS
LORENA MARLA 

REGIS MALTA
CERTIDÃO DE CASAMENTO CIVIL

19.09.00990.0030276/
2023-45

354.748
RAFHAELLA SAN-

TANA DA SILVA
RAFHAELLA SANTANA 

DA SILVA THOMÉ
CERTIDÃO DE CASAMENTO CIVIL

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS, 19 DE FEVEREIRO DE 2024.
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 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 
07/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

07.03.2024 DIREITO PÚBLICO DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

20.06.2024 DIREITO PÚBLICO DRA. DIANA SOBRAL BENTES DE SALLES BRASIL

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 
07/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

11.03.2024 1ª CÂMARA CÍVEL DRA. MARÍLIA DE CAMPOS SOUZA

18.03.2024 1ª CÂMARA CÍVEL DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 0121/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas com defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do 1ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.258906/2023.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.258906/2023. 
Salvador, BA 19 de fevereiro de 2024 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 122/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas com Defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.168862/2022, inclusive para eventual interposi-
ção de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “003.9.168862/2022 – RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, BA 19 de fevereiro de 2024 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça 

Edital nº 123/2024  
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o arquivamento do procedimento IDEA nº 003.9.249226.2023 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.249226.2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 19 de fevereiro de 2024  
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 18/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 
IDEA n° 003.9.303318/2022
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Difusos 
Noticiado/Investigado(a)(s): NÃO INFORMADO 
Interessado(a)(s): CMDCA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESCENTE Objeto: ACOMPANHAR 
ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SALVADOR. 
É cabível a apresentação de razões escritas ou juntada de documentos “até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento”, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 7347/85. 

EDITAL Nº 086/2024
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.370724/2021
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 15/02/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): IDIVONALIA DOS REIS ROCHA
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

EDITAL Nº 85/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.423234/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): FABYJANE FLAVIA FERREIRA DO NASCIMENTO
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR 
EDITAL Nº 34/2024 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.93573/2023, destinado a apurar 
possível encerramento das atividades da instituição de ensino privada ESCOLA SENHORA SANTANA DO CABULA, sem o de-
vido encaminhamento do seu acervo ao setor de escolas extintas do Núcleo Territorial Educacional – NTE/26, gerando prejuízo 
aos educandos que estudaram na aludida instituição. 

Salvador/BA, 16 de setembro de 2024 

Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR 
EDITAL Nº 17/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo de tramita-
ção da Notícia de Fato registrada sob o nº IDEA 003.9.484723/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindí-
veis à colheita de elementos para a sua apreciação.  
Salvador, 07 de fevereiro de 2024.

Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4 º PROMOTOR

EDITAL Nº 14/2024
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.215907/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento parcial do referido expediente, instaurado com o fi to de apurar para averiguar à possibilidade da 
colocação de cobertura na entrada para primeira sala e/ou na área de recreação da Escola Municipal Engenheiro Gilberto Pires 
Marinho. Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4 º PROMOTOR

EDITAL Nº 15/2024  
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.165617/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de apurar a correção das irregularidades detectadas 
no Centro Social Santa Terezinha.  
Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024.

Claudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
 EDITAL Nº 17/2024  
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.219863/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de acompanhar a adequação do prédio da Escola 
Municipal Primeiro de Maio, pertencente à Rede Pública Municipal de Ensino, localizada na Rua Santa Clara, 164 - Massarandu-
ba, Salvador - BA, 40435-280, em relação às condições internas e externas de acessibilidade, sobretudo, a construção da rampa 
de acesso às salas de aula e sanitário adaptado para pessoas com necessidades especiais no referido imóvel.  
Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024.

Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 19/2024  
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA 
o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.219751/2021, instaurado com o fi to de fi scalizar as condições 
de funcionamento do Colégio Estadual Solange Hortélio Franco, situado na Rua do Uruguai, n. 200 - Uruguai, Salvador/BA, facul-
tando-se aos interessados a interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de 
manifestação escrita, até a data do julgamento destinado à apreciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela.  
Salvador, 07 de fevereiro de 2024.  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 20/2024  
ARQUIVAMENTO PARCIAL DO INQUÉRITO CIVIL O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de 
Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 
003.9.223055/2021, instaurado com o fi to de fi scalizar as condições de funcionamento da Escola Municipal Alfredo Amorim, si-
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tuada no Largo do Papagaio, s/n, Ribeira, Salvador/BA, facultando-se aos interessados a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data do julgamento destinado à apre-
ciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela.  
Salvador, 07 de fevereiro de 2024.  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 21/2024  
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.219653/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de fi scalizar as condições de funcionamento da Es-
cola Municipal Carmelitana do Menino Jesus, situada na Praça Clemente Eliziário Barbosa, s/n, Uruguai, Salvador/BA, sobretudo 
no tocante à necessidade de implementação de Projeto de Proteção e Combate a Incêndio e Pânico, contemplando todos os re-
quisitos de segurança apontados no Relatório de Vistoria, emitido pelo Corpo de Bombeiros, inclusive, insufi ciência de extintores 
afi xados em altura regular e com sinalização; ausência de rota de fuga e gradil solto da janela próximo ao refeitório, em face dos 
elementos colhidos durante a Inspeção Virtual do Programa Saúde + Educação: Transformando o Novo Milênio.  
Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 25/2024  
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.215902/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de Averiguar se a Escola Comunitária São Francisco 
de Assis já dispõe de Alvará de Funcionamento; bem como se já implantou o Projeto de Prevenção, Proteção, Combate a Incên-
dio e Controle de Pânico, consoante orientação do Corpo de Bombeiros Militar.  
Salvador, 07 de fevereiro de 2024.

Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 28/2024  
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso I, da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 15, inciso II, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.2275/2024, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias. Salvador,16 de fevereiro de 2024.  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR  
EDITAL Nº 07/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.40069/2021, instaurado para 
investigar possível retenção indevida do Histórico Escolar de discente, atribuído ao Centro Educacional Welton, facultando-se a 
qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 
10 (dez) dias.  
Salvador, 18 de janeiro de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça em Substituição 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR  
EDITAL Nº 32/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.119024/2023, então ins-
taurado com o objetivo de averiguar suposta violação ao direito à educação da estudante M. A. B., face à ausência de vaga em 
escola próxima à sua residência e profi ssional ADI para acompanhá-la., facultando-se a qualquer interessado a apresentação de 
recursos ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.  
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

EDITAL 06/2024 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
PROCEDIMENTO: 003.9.114167/2021

A titular da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, que subscreve o presente, em conformidade com o disposto no Art. 10, 
da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica a quem possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de recurso, que 
foi promovido o arquivamento da notícia de fato nº 003.9.114167/2021, na data 19/02/2024.

Salvador, 19 de fevereiro de 2024

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 6º Promo-
tor de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com o 
disposto no artigo 4º da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a todos a quem possa interessar, inclusive para efeito de apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de até 10 (dez) dias, da PROMOÇÃO de INDEFERIMENTO re-
lativo ao processo IDEA nº 003.9.42680/2024, o qual tinha como supostas irregularidades praticadas por pessoa não identifi cada.
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
ADRIANO ASSIS
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 4ª Promotora da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no § 1º do art. 10 da Reso-
lução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso adminis-
trativo, comunica a todos através deste Edital que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.0.11975/2020, 
instaurado para acompanhar o cumprimento, pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, da decisão exarada pelo Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia nos autos do processo TCE-BA nº 000353/2019, na qual foi determinada a descontinuidade do con-
trato n° 03/19, bem como a apuração de responsabilidade com fulcro na Lei nº 9.433/2005.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 4ª Promotora da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no § 1º do art. 10 da Reso-
lução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso adminis-
trativo, comunica a todos através deste Edital que foi PROMOVIDO O INDEFERIMENTO do IDEA nº 003.9.481171/2023, que 
relatava suposto ato de improbidade no âmbito da Guarda Civil Municipal.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça em substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promotora de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA Nº 003.9.522355/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais relativas à defesa do patrimônio público, com esteio no artigo 15, II, da Resolução nº 11/2022 do Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores da Bahia, COMUNICA, aos eventuais interessados, inclusive para fi ns de eventual 
interposição de recurso por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias, para  o e-mail: patrimoniopublico@mpba.mp.br, a decisão de 
ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.522355/2022.
Salvador, 19 de fevereiro de 2024
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promotora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, comunica ao Sr. ARGUS DE MELO ROCHA e a todos a quem 
possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão do Conselho 
Superior do Ministério Público, em que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 
003.9.417236/2022, Inquérito Civil, o qual visava apurar possível prática de ato ímprobo na contratação do Diretor de Esportes 
Coletivos da Secretaria Municipal de Esportes e outros servidores públicos pela empresa VLQ COMERCIO E SERVICOS EIRE-
LI como árbitros, e a existência de atos lesivos à administração pública por parte da empresa VLQ COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI no processo licitatório na Dispensa 014/2022.
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 036/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.510693/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 1º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 15/02/2024
Prazo de Conclusão: 15/05/2024
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

EDITAL Nº 038/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS
IDEA n° 003.9.386743/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 2º Promotor de Justiça
Data da Instauração: 15/02/2024
Prazo de Conclusão: 05/03/2025
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL 
EXPEDIENTE IDEA Nº 003.9.26962/2024 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Trata-se de procedimento originário da resolução do Inquérito Civil n.° 003.9.61507/2023, instaurado no intuito de apurar as condições de 
regularidade do Estádio Manoel Barradas, a partir do envio dos laudos técnicos pela Federação Baiana de Futebol. Têm-se que inquérito 
civil supramencionado foi arquivado, em função da assinatura Termo de Ajustamento de Conduta n.° 112/2023, dispondo das obrigações 
a serem cumpridas pelo Esporte Clube Vitória para sanar as irregularidades verifi cadas na estrutura do estádio utilizado pela agremia-
ção, dentre as quais a recolocação das duas placas cerâmicas faltantes na parte superior da fachada, a apresentação de laudo técnico 
Sistema de Proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e de projeto de acessibilidade, a estabilização dos taludes e a resolução 
dos problemas de infi ltração. Pois bem, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, 
substituto da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 
da Constituição da República Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
art. 8º, inciso III da Resolução 174/2017 do CNMP, e: Considerando que compete ao Ministério Público a tutela dos direitos e interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, com fuste no art. 129, III da CF e art. 81 e ss. do CDC; Considerando o 
disposto no art. 25, inc. IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, incumbindo ao Ministério Público promover a proteção, prevenção 
e reparação dos danos causados ao consumidor; Considerando o comando do art. 6°, inc. I, do CDC, quanto a ser direito básico do consu-
midor proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos; Considerando a necessidade do Parquet em realizar o devido acompanhamento do cumprimento, ou não, das 
obrigações previstas no Termo de Ajustamento de Conduta n.° 112/2023, pelo Esporte Clube Vitória.
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
Autos IDEA nº 003.9.332849/2023 
2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio no art. 8º e 9º da Resolução 174/2017 do CNMP, e ainda com base no quanto disposto pelos arts. 4°, I e 6º, 
I e VI, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para investigar a empresa 
SUZANO S/A., no que concerne a redução da metragem nos rolos de papel higiênico da marca e a devida clareza de informa-
ções. Trata-se de procedimento iniciado de ofício em face da Marca Neve, tendo como objetivo averiguar a redução da metragem 
nos rolos de papel higiênico da marca ao longo dos últimos anos, sem o aviso aos consumidores, possibilitando a ocorrência de 
mascarar aumento abusivo da mercadoria.
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 3ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do procedimento: PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO Nº 003.9.308313/2023, instaurado em 07/10/2022, de ofício para apurar a condução das investigações e diligências 
requisitadas pelas Promotorias de Justiça do Consumidor, e, portanto, denotando inércia do aparato policial no âmbito das De-
legacias. Tendo em vista que compete ao Órgão Ministerial o exercício do controle difuso da atuação das Delegacias de Polícia 
de Defesa do Consumidor (DECON), dos Crimes Econômicos e contra a Administração Pública (DECECAP) e de Repressão a 
Estelionatos e Outras Fraudes (DREOF), bem como de outras unidades onde tramitam investigações criminais consumeristas, 
nos termos do art. 3º, inciso I, da Resolução CNMP n.º 20/2007 e do art. 1º, inciso LXXIV, da Resolução n.º 21/2020, editada pelo 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, buscou-se apurar se estas delegacias. Conforme se 
depreende do relatório, todos os inquéritos civis pendentes de respostas/movimentação pela Decon e pela DECECAP à época de 
instauração deste procedimento, já se encontram apreciados por esta promotoria de justiça e foram arquivados. Ante o exposto, 
não observamos a necessidade de prosseguir-se, determino o arquivamento do presente PA no âmbito desta promotoria, com 
comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, sem necessidade 
de remessa dos autos para homologação do arquivamento, com fulcro no art. 12, da Res. 174/2017 do CNMP, e art. 54 da Res. 
11/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia.
Salvador/BA, 19 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil n° 003.9.106874/2023
Objeto: Apurar suposta de apurar suposta poluição sonora e perturbação do sossego alheio decorrente do gerador instalado no 
Atakarejo, na Rua dos Profetas, Bairro Dom Avelar, CEP: 41.3153-00, Salvador/BA;
Noticiante: Antônio Carneiro Morais;
Data da instauração: 16/02/2024.
Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça.

EDITAL N.º 03/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.512857/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio do Pro-
motor de Justiça infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 174/2017 do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, COMUNICA aos interessados, tendo em vista denúncia anônima, que a Notícia de Fato de nº 003.9.512857/2023, 
versando sobre suposta prática de maus-tratos a três cachorros, juntamente com condições precárias de higiene que estariam 
afetando à vizinhança, em duas residências localizadas na Rua Visconde de Abaeté, nº 30 e nº 36, Jardim Cruzeiro, nesta capital, 
foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 174/2017, dá-se, também, ciência de que ao arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 15 de fevereiro de 2024.
Heron José de Santana Gordilho
Promotor de Justiça
2º Promotor

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Procedimento Preparatório de nº: 003.9.373147/2023
Objeto: apurar suposta poluição sonora e perturbação do sossego alheio por parte de uma Barraca localizada na Via Castelo 
Branco, Cep: 41321522, Castelo Branco, Salvador – Bahia.
Data da Conversão: 01.02.2024
Noticiante: Luzana de Sousa Santos;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça.
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PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

EDITAL Nº 004/2024-PJO - COMUNICA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotoria de Justiça de Olindina, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no art. 55 da Resolução nº 11/2022 do OECP do Estado da Bahia, COMUNICA aos eventuais interessados, inclu-
sive para efeito de eventual interposição de recurso, a ser direcionado ao e-mail olindina@mpba.mp.br no prazo de 10 (dez) dias, 
a PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o nº 203.9.145264/2022, 
instaurado com o fi m de acompanhar a situação de suposto abandono da Sra. JOANA DE SANTANA FILHO. 
Olindina/BA, 19 de fevereiro de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça - regime de substituição. 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS  
IDEA 254.9.50151/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, 
III, da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de 
Fato em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos e situação de risco das crianças R. P. D. S. 
e M. P. D. S. 
Rio Real, 19 de fevereiro de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA 
IDEA: 003.9.310182/2022 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu representante que a este subscreve, com fulcro no art. 11 
da Resolução CNMP nº 174/2017, prorroga o prazo de conclusão do Procedimento Administrativo em evidência pelo período de 
01 (um) ano, em razão da imprescindibilidade da realização de outros atos e diligências. 
Esplanada/BA, 30 de janeiro de 2024.  
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE comunicar aos interessados 
o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial nº 8000162-35.2022.8.05.0077, IDEA nº 116.9.46538/2022, nos termos do art. 28 do 
Código de Processo Penal, bem como a possibilidade de apresentação de recurso no prazo de 30 (trinta) dias. 
Esplanada/Ba, 19 de fevereiro de 2024. 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA N.44/2023
IDEA N.593.9.313367/2023
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS
ÁREA: Consumidor
CLASSE: Inquérito Civil
ASSUNTO: Verifi car o devido funcionamento da “Zona Azul” em Barreiras, especialmente no tocante ao uso das vagas destina-
das ao público idoso, de pessoas com defi ciência e moradores do perímetro
INTERESSADOS: Gislan Tavares França e a sociedade
INVESTIGADO: Município de Barreiras

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça
9ª PJ de Barreiras/BA

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 16361/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
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 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 16370/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça

EDITAL N° 002/2024
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 2ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no artigo 4°, § 5°, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público 
– CNMP, vem, por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registra-
da no sistema IDEA sob n° 593.9.66434/2023, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, en-
caminhadas ao endereço eletrônico 2pj.barreiras@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Barreiras/BA, 15 de fevereiro de 2024. 

Alex Moura Santos  
Promotor de Justiça  

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA N.16/2023
IDEA N.593.9.506336/2023
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS
CLASSE: Procedimento Administrativo
ASSUNTO: acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta 16/2020

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça
9ª PJ de Barreiras/BA

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 19991/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL 
Promotor de Justiça

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 51696/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL 
Promotor de Justiça

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 54001/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL 
Promotor de Justiça
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA N.25/2023
IDEA N.593.9.506574/2023
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS
CLASSE: Procedimento Administrativo
ASSUNTO: acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta 02/2020

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça
9ª PJ de Barreiras/BA

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 11051/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.
Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL 
Promotor de Justiça

EDITAL 026/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput, na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia 
de Fato nº 593.9.466907/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.
Barreiras, 19 de Fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 027/2024

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.409455/2023.
Barreiras, 19 de Fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 16389/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 19 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL 
Promotor de Justiça

EDITAL N° 003/2024
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 2ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no artigo 4°, inciso I, da Resolução CNMP nº 174/2017, e artigo 15, inciso II, da Resolução OECPJBA 
nº 11/2022, vem, por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO re-
gistrada no sistema IDEA sob n° 593.9.381542/2022, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escri-
tas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.barreiras@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Barreiras/BA, 15 de fevereiro de 2024. 

Alex Moura Santos  
Promotor de Justiça  
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EDITAL N° 004/2024
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 2ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no artigo 4°, inciso I, da Resolução CNMP nº 174/2017, e artigo 15, inciso II, da Resolução OECPJBA 
nº 11/2022, vem, por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO re-
gistrada no sistema IDEA sob n°593.9.278172/2022, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escri-
tas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.barreiras@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Barreiras/BA, 15 de fevereiro de 2024. 

Alex Moura Santos  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – Inquérito Civil IDEA nº 676.9.45924/2019

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JESUS DA LAPA – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, da Resolução 
nº 11/2022 do OECPJ do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNMP); ao Departamento de Infraestrutura e Transportes da Bahia - DERBA; ao INEMA; ao Centro de Recursos Ambientais; 
à empresa SVC Construções Ltda, ao Sr. Darcy Ribeiro de Oliveira e à Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Bom Jesus 
da Lapa, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Ministerial em epígrafe, podendo quaisquer interessados, colegitimados ou não, 
apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, até que seja homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
Bom Jesus da Lapa/BA, 08 de fevereiro de 2024. 

José Franclin Andrade de Souza 
Promotor de Justiça 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JESUS DA LAPA – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 15, IV da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
-OECP, comunica a Sra. Iranildes Nunes de Oliveira e a todos quanto possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresen-
tação de recurso em 10 dias, que foi indeferida a Notícia de Fato – IDEA nº 676.9.532083/2022. O eventual recurso poderá ser 
encaminhado a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail:3pj.bomjesusdalapa@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO INDEFERIMENTO – IDEA n.º 676.9.532083/2022.”
Bom Jesus da Lapa/BA, 07 de fevereiro de 2024. 

José Franclin Andrade de Souza
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.80393/2018
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o município de Brejolândia/BA, que foi promo-
vido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.80393/2018, que visa acompanhar a implementação de política 
pública referente à proteção ao Patrimônio Cultural do município de Brejolândia/BA.
Bom Jesus da Lapa BA, 07 de fevereiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.203863/2017
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o município de Ibotirama, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.203863/2017, que visa acompanhar a implementação de política públi-
ca referente à proteção ao Patrimônio Cultural do município de Ibotirama/BA. 
Bom Jesus da Lapa BA, 07 de fevereiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.84193/2018
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o município de Serra Dourada, que foi promo-
vido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.84193/2018, que visa acompanhar a implementação de política 
pública referente à proteção ao Patrimônio Cultural do município de Serra Dourada /BA. 
Bom Jesus da Lapa BA, 07 de fevereiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.84171/2018
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o município de São Félix do Coribe, que foi 
promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.84171/2018, que visa acompanhar a implementação de 
política pública referente à proteção ao Patrimônio Cultural do município de São Félix do Coribe/BA.
Bom Jesus da Lapa BA, 07 de fevereiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.84086/2018
Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o município de Santana, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.84086/2018, que visa acompanhar a implementação de política pública 
referente à proteção ao Patrimônio Cultural do município de Santana/BA.
Bom Jesus da Lapa BA, 07 de fevereiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO

Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 677.9.8426/2024
Data da instauração: 14/02//2024
Área: Direito da Criança e do Adolescente
Objeto: fomentar a inclusão de famílias e acompanhar o Serviço de Acolhimento Familiar - SAF no Município de ARACATU/BA.

Brumado/BA, 14 de fevereiro de 2024.

Daniela de Almeida
Promotora de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO

Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 677.9.432518/2023
Data da instauração: 15/02//2024
Área: Direito à Saúde
Objeto: Realização de exame de ressonância magnética de crânio com contraste.

Brumado/BA, 15 de fevereiro de 2024.

Carolina Bezerra Alves Gomes Silva
Promotora de Justiça em substituição

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO

Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 677.9.369584/2023
Data da Instauração: 15/02/2024
Área: Direito à Saúde
Objeto: Realização de exame de tomografi a de coerência óptica (OCT).

Brumado/BA, 15 de fevereiro de 2024

CAROLINA BEZERRA ALVES GOMES SILVA 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº IDEA 020.9.73922/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documento, o ARQUIVAMENTO, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado da Bahia, do Procedimento Preparatório de nº 020.9.73922/2023, cujo objeto foi para apurar, em tese, a existência de 
irregularidades e ilegalidades nos processos seletivos para contratações de professores na cidade de Barra da Estiva.
Salvador para Barra da Estiva, 19 de fevereiro de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 020.9.320857/2023, instaurada 
para averiguar supostas informações sobre violações ao princípio da impessoalidade, praticados pelo Prefeito de Ibicoara/BA.
Noticiante: Haroldo Aguiar
Salvador para Barra da Estiva, 19 de fevereiro de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efei-
to de apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 
020.0.130750/2009 , instaurado com o objetivo de apurar supostas irregularidades no comércio de produtos de origem animal 
no Município de Barra da Estiva/BA. 
Salvador para Barra da Estiva, 19 de fevereiro de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.7603 /2024.
Área: Saúde
Data de Instauração: 11 de janeiro de 2024.
Data da Prorrogação: 15 de fevereiro de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça de Lauro de 
Freitas, no uso de suas atribuições legais e na forma do art. 11 da Resolução Nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e art. 53 da Resolução Nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, COMUNICA aos interes-
sados a PRORROGAÇÃO por mais 1 ano do prazo de conclusão do Procedimento Administrativo IDEA Nº 003.9.309586/2021, 
instaurado com a fi nalidade de fomentar e acompanhar as políticas públicas relacionadas ao enfrentamento da sífi lis congênita 
no município de Lauro de Freitas.
Lauro de Freitas, 19 de fevereiro de 2024.
Ana Paula Canna Brasil Motta
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato nº 111.9.19215/2024, bem 
como a necessidade de adoção de outras providências, prorroga o seu andamento, a partir de 21.02.2024, nos termos do art. 3º 
da Resolução 174/2017 do CNMP, por mais 90 dias.
Dias D’Ávila/Ba, 19 de dezembro de 2023
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

IDEA Edital nº 591.9.548431/2022
COMUNICA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, atendendo ao comando do art. 53 da Resolução 
nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e do art. 11 da Re-
solução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, considerando a existência de diligências em curso, COMUNICA 
a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, por mais 01 (um) ano, a contar de 24.01.2024, do Procedimento 
Administrativo – IDEA nº 591.9.548431/2022.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 19, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça
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EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.11186 /2024.
Área: Saúde
Data de Instauração: 15 de janeiro de 2024.
Data da Prorrogação: 16 de fevereiro de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

EDITAL 41/2024
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A 3ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento na Notícia de Fato, registrada 
sob o IDEA 111.9.364670/2023, envolvendo crianças/adolescentes de iniciais R.D.A.S.

Camaçari, 19 de fevereiro de 2024

VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça

Edital nº 009/2024
Intimação de complementação de informações
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.332876/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais.
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a DOU-
GLAS DE OLIVEIRA BORGES, que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste para complementar o relato de violência por policiais 
militares em momento da prisão, salientando que poderá remeter o relato para o e-mail desta Promotoria - 6pj.laurodefreitas@
mpba.mp.br - ou, se preferir, poderá comparecer na sede da 6ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas e o não atendimento 
dessa solicitação no prazo assinalado importará no arquivamento do feito.
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça Titular

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9..21272 /2024.
Área: Saúde
Data de Instauração: 22 de janeiro de 2024.
Data da Prorrogação: 16 de fevereiro de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
PORTARIA Nº 02/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo seu Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma das suas atribuições conferi-
das pelos artigos 129, III da Constituição Federal; artigos 26 e 27 da Lei 8.625/1993; artigos 8º a 14 da Resolução nº 174, de 04 
de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público; bem como pelo artigo 73, I da Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado da Bahia,
CONSIDERANDO que compete ao Ministério público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevân-
cia pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, nos termos do 
art. 129, III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal dispõe que a segurança pública é dever do Estado, direito e respon-
sabilidade de todos.
CONSIDERANDO a necessidade de o Ministério Público contribuir com o Sistema de Justiça Social e de Defesa Social do Mu-
nicípio e Comarca de Lauro de Freitas, colaborando com os Poderes Públicos, entidades públicas e privadas, na abordagem da 
problemática da violência;
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CONSIDERANDO as recomendações da correição do Conselho Nacional do Ministério Público ocorrida nas Promotorias de 
Justiça com atribuição Criminal de Lauro de Freitas e da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia;
CONSIDERANDO a adesão da 8ª Promotorias de Justiça de Lauro de Freitas ao programa institucional da gestão estratégica 
para criação do Comitê Interinstitucional em Segurança Pública (CISP) no Município e Comarca de Lauro de Freitas;
CONSIDERANDO a necessidade de se documentar as ações de funcionamento do Comitê Institucional em Segurança Pública 
em Lauro de Freitas (CISP);
INSTAURA o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de acompanhar o funcionamento do Comitê Institucional em 
Segurança Pública em Lauro de Freitas/BA, no ano de 2024.
Resolve, por isso, determinar a adoção das seguintes diligências preliminares, retornando os autos conclusos para deliberação:
a) confecção da portaria para instauração do procedimento administrativo contendo e a sua afi xação em local próprio;
b) a autuação do expediente, capeado pela Portaria, registrando-se no IDEA, de acordo com o que prescreve o art. 3° do Ato 
Normativo 12, da Procuradoria-Geral de Justiça;
c) remessa de arquivo eletrônico e extrato da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público, na forma do art. 23, inci-
so I, da Resolução 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia;
d) juntada do Ato nº 346, de 30 de junho de 2010 do Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia;
e) juntada de cada ata de reunião do Comitê realizada no ano de 2024.
Nomeio como secretário do procedimento o assistente técnico administrativo do MP/BA, Fábio Silva Souza, matrícula 352.578.
Registre-se no IDEA e na planilha de procedimentos extrajudiciais desta
Promotoria de Justiça.
Cumpra-se.
Lauro de Freitas/BA, 15 de fevereiro de 2024.
Oto Almeida Oliveira Júnior
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE POJUCA –
IDEA N. 228.9.13463/2024
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, no uso das suas prerrogativas constitucionais e legais, com supedâneo no art. 27, pará-
grafo único, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), bem assim no art. 84, § 1°, da Lei 
Complementar Estadual n° 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), e
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que os princípios administrativos possuem natureza de norma jurídica, tendo sido constitucionalizados no 
artigo 37, caput, da Carta Constitucional de 1988, dentre os quais o da Legalidade;
CONSIDERANDO que, consoante o artigo 144, §8º, da Constituição Federal, “os Municípios poderão constituir guardas munici-
pais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”;
CONSIDERANDO que a Lei Federal 13.022/2014 dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais e institui normas gerais 
de atuação, disciplinando o §8º do art.144, da Constituição Federal.
CONSIDERANDO que o referido diploma legal confere à Guarda Municipal a legitimidade para “a proteção de bens, serviços, 
logradouros públicos municipais e instalações do Município”.
CONSIDERANDO que o Estatuto Geral dispõe que a Guarda Municipal possui competência, apenas, para colaborar com os 
outros órgãos de segurança pública;
CONSIDERANDO que a Guarda Municipal, embora componha o Sistema Único de Segurança, deve atuar nos limites de sua 
competência, cujo escopo é a proteção dos bens, serviços e instalações do respectivo município;
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico não admite que a Guarda Municipal exerça as funções típicas das Polícias Civil 
e Militar;
CONSIDERANDO que a atuação das guardas municipais restringe-se à proteção de bens, serviços, e instalações do Município, 
mediante atuação preventiva, o que não se confunde com permissão para a realização de atividades ostensivas ou investigativas 
típicas das Polícias Militar e Civil para combate da criminalidade ordinária.
CONSIDERANDO que, nas hipóteses de prisão em fl agrante, o Guarda Municipal age como se qualquer do povo fosse, com 
base no art. 301, do CPP1, devendo acionar de imediato o órgão policial constitucionalmente competente para todas as demais 
medidas decorrentes;
CONSIDERANDO que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, em junho deste ano, ao julgar o RE 1281774 AgR-ED-A-
gR, decidiu que a prisão em fl agrante, realizada por Guardas Municipais, deve se limitar aos limites previstos no art. 301, do CPP, 
havendo ilegalidade consistente na realização de atividade investigativa prévia baseada em denúncia anônima;
CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça “por ocasião do julgamento do REsp n. 1.977.119/SP, em 16/8/2022, da 
relatoria do e. Ministro Rogerio Schietti Cruz, propôs criteriosa análise sobre a atuação das guardas municipais e apresentou 
como conclusão, entre outras, que somente é possível que as guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se 
houver, além de justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação clara, direta e imediata com a 
necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços municipais, o que 
não se confunde com permissão para realizarem atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária. Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda pode realizar a 
abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrar diretamente relacionada à fi nalidade da corporação” (AgRg 
no HC n. 771.705/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca);
CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 13, da Lei 13.022/2014, o funcionamento das guardas municipais será acompa-
nhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com atribuições de fi scalização, investigação e auditoria;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, o art. 13, I, do citado diploma legal, prevê a necessidade de instalação de corregedoria 
(órgão de controle interno) nas guardas municipais, cujo efetivo seja superior a 50 (cinquenta) servidores e em todas as que 
utilizam arma de fogo própria e independente para os casos previstos;
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CONSIDERANDO que, de igual modo, o art. 13, II, do citado diploma legal, prevê a necessidade de instalação de ouvidoria (ór-
gão de controle externo) “qualquer que seja o número de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e encaminhar 
reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do órgão, 
propor soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, garantindo-lhes orientação, informação e 
resposta”;
CONSIDERANDO a importância de instalação dos aludidos órgãos de controle, para a fi scalização e aprimoramento das ativida-
des desenvolvidas pelos integrantes das Guardas Municipais;
CONSIDERANDO que o art. 7º, da Lei 13.022/2014, estabelece o quantitativo máximo do efetivo da Guarda Municipal, de acordo 
com a população do Município;
CONSIDERANDO que o multicitado Estatuto Geral prevê, no art. 21, que as guardas municipais utilizarão uniforme e equipamen-
tos padronizados, preferencialmente, na cor azul-marinho;
CONSIDERANDO que o fardamento da Guarda Muncipal não pode gerar dúvidas, em relação à farda utilizada pelas Polícias 
Militar e Civil;
CONSIDERANDO que os Municípios, na elaboração de lei local sobre as guardas municipais, deverão observar, no que tange às 
atribuições e competência, a respectiva disciplina constitucional e as normas gerais do Estatuto retromencionado.
RECOMENDA AO MUNICÍPIO DE POJUCA:
1 – A adoção de providências, a fi m de que a atuação da Guarda Municipal observe o disposto no art. 144, §8º, da Constituição 
Federal, e o rol de atribuições previsto na Lei 13.022/2014.
Nesse sentido, recomenda-se: i) o encaminhamento de documento interno aos integrantes da Guarda Municipal, explicitando 
a fi nalidade e os limites da atuação da referida instituição; ii) a realização, no prazo de trinta dias, de curso de capacitação aos 
integrantes da Guarda Municipal, caso ainda não tenha sido feito após a entrada de novos integrantes.
2 - Caso inexista o órgão e o efetivo supere o número de cinquenta servidores, a instalação de Corregedoria e Ouvidoria próprias, 
para o exercício do controle interno e externo, respectivamente, da Guarda Municipal, nos termos do art. 13, I, e II, da Lei nº 
13.022/2014, no prazo de três meses.
3- O ajuste da padronização e cor do fardamento e equipamentos da Guarda Municipal, a fi m de que não se assemelhem àqueles 
utilizados pelas Polícias Militar e Civil, e para que conste a devida identifi cação funcional do agente, promovendo-se necessárias 
adaptações, no prazo de seis meses.
4 - A observância do limite quantitativo do efetivo da Guarda Municipal, nos termos do art. 7º, da Lei nº 13.022/2014;
As providências adotadas em virtude da presente recomendação deverão ser informadas a esta Promotoria de Justiça, no prazo 
de trinta (30) dias.
Publique-se no DJe. Notifi que-se. Remeta-se cópia à imprensa local, à Câmara de Vereadores do Município de Pojuca e ao 
noticiante.
Pojuca, 05 de fevereiro de 2024
JÜRGEN W. FLEISCHER JR.
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC-MP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 176.9.24196/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.

Monte Santo/BA, 15 de fevereiro de 2024.

MARCELO CERQUEIRA CESAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, com fundamento no § 6° do art. 2° da Resolução CNMP n° 
23/2007, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL 176.9.375695/2021, instaurado a partir do recebimento de representação dos Vereadores locais Cleber Andrade Marque, 
José Carlos Alves da Silva, Quelsen Nicolan Loiola Carvalhal, Rodnei da Silva Tolentino e Rosilange de Santana Barreto Ribeiro, 
a denunciar, em síntese, a irregularidade dos pagamentos referentes ao abastecimento dos ônibus escolares em janeiro/2021, 
março/2021, abril/2021, maio/2021 e junho/2021 (período pandêmico em que não houve aula presencial na rede municipal de 
ensino público), estimado em 42.573,398 litros de combustível, de responsabilidade da Sra. Silvânia Silva Matos, Prefeita do 
Município de Monte Santo e consequente ordenadora da despesa. 

Monte Santo/BA, 15 de fevereiro de 2024.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de 
recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada sob número IDEA 592.9.320384/2023 instaurada para apurar noticia 
de crime (estupro de vulnerável) que teria sido cometido contra a adolescente M.G.G.C, fato acontecido nos limites territoriais 
desta comarca de Monte Santo. Informa ainda, que, desta decisão de arquivamento, é cabível a interposição de recurso, com as 
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
preferencialmente através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br). 

Monte Santo, 16 de fevereiro de 2024.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 1 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda restam 
diligências a serem realizadas, do Procedimento Administrativo IDEA nº 056.9.368512/2021, instaurado com o fi to de promover, 
no âmbito do controle concentrado da atividade policial, para registrar, acompanhar a visita e fi scalizar a Delegacia de Polícia 
Civil de Cansanção-BA.
Cansanção, 16 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do 
OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO DE TAC 681.9.43852/2022 que tem como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de 
Ajustamento de Conduta – TAC – fi rmado com o município de Euclides da Cunha-BA, limitando-se, no entanto, a sua tramitação 
ao biênio de 2022/2023, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 08 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do 
OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO DE TAC 681.9.225172/2022 que tem como objeto acompanhar a execução de acordo de não persecução 
cível fi rmado em autos de inquérito civil, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 07 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal; artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º, II 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP e art. 50, V da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.46073/2024
Origem: Instaurado de ofício
Data de Instauração: 07 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar a política pública e instituições do Município de Quijingue, no tocante à tutela de uma saúde de qualidade, 
através do projeto institucional “O Ministério Público e os Objetivos do Milênio”
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 07 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º, II da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50, V da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.46481/2024
Origem: Instaurado de ofício
Data de Instauração: 08 de fevereiro de 2024
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Objeto: Acompanhar a política pública e instituições do Município de Quijingue, no tocante à tutela de uma educação de qualida-
de, através do projeto institucional “O Ministério Público e os Objetivos do Milênio”
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 08 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do 
OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES 681.9.33980/2022 que tem como objeto subsidiar e documentar inspeção programa-
da para ser realizada no estabelecimento de ensino público denominado Colégio Estadual Luís Eduardo Magalhães, localizado 
no Município de Quijingue, no âmbito do projeto estratégico “O Ministério Público e os Objetivos do Milênio”, nos anos de 2022 e 
2023, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 08 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º, II da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50, V da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.46693/2024
Origem: Instaurado de ofício
Data de Instauração: 08 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar a política pública no Município de Euclides da Cunha, no tocante à observância de normas sanitárias quanto 
à aquisição de merenda escolar na rede pública municipal
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 09 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º, IV da Resolução 
nº 174/2017 do CNMP e art. 50, V da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.46728/2024
Origem: Instaurado de ofício
Data de Instauração: 09 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar o cumprimento das medidas de transparência pública nas contratações públicas realizadas pelo 
Município de Euclides da Cunha
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 09 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos 127 e 129, III da CR/88, artigos 1º e 8º, §1º da Lei 7347/1985, Lei 
8.429/92 e no artigo 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, e demais dispositivos da legislação vigente (notadamente as regras 
da Lei 11788/2008), instaura o presente INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.437687/2022
Origem: Conversão do Procedimento Administrativo tombado sob o mesmo número IDEA
Data de Instauração: 09 de fevereiro de 2024
Objeto: Apurar a regularidade na contratação de estagiários de pedagogia pelo Município de Euclides da Cunha
Investigado: Município de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 09 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 681.9.123656/2022 que tem como objeto acompanhar e fi scalizar, de 
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forma contínua, a política pública de mobilidade urbana no município de Quijingue no biênio de 2022/2023, considerando que há 
diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 09 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do 
OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 681.9.435632/2022 que tem como objeto e acompanhar e fi scalizar a política 
pública de saúde no município de Euclides da Cunha/BA, dando continuidade ao Projeto “Saúde + Educação: Transformando o 
Novo Milênio”, fi cando a sua tramitação limitada ao período máximo de três anos, considerando que há diligências imprescindí-
veis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 10 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do 
OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 681.9.82373/2021 que tem como objeto apurar irregularidades na Guarda Ci-
vil Municipal de Quijingue – Bahia, decorrentes da contratação temporária de servidores, em desacordo com a Lei n. 13022/2014, 
considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 10 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 681.9.57519/2022 que tem como objeto acompanhar o funcionamento do 
sistema de captação, tratamento e distribuição de água em povoações não atendidas pela EMBASA, no Município de Quijingue/
BA, limitando-se, no entanto, a sua tramitação ao biênio de 2022/2023, considerando que há diligências imprescindíveis para a 
condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 10 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 681.9.29604/2022 que tem como objeto acompanhar e fi scalizar a polí-
tica pública de saúde desenvolvida pelo Município de Quijingue no combate à Dengue, à Zika e à Chikugunya, pelos biênio de 
2022/2023, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 10 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 681.9.29617/2022 que tem como objeto acompanhar e fi scalizar a política 
pública de saúde desenvolvida pelo Município de Euclides da Cunha no combate à Dengue, à Zika e à Chikugunya, pelos biênio 
de 2022/2023, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 10 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - IDEA N° 176.0.227656/2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promo-
tor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 44, caput, da Resolução OECP nº 011/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, ins-
taurado a partir da tomada de declarações do Sr. Salvador Azeredo Pinto para apurar possíveis irregularidades na situação dos 
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infantes fi lhos da Sra. Thaíse Mendes da Silva, cabendo recurso no prazo de 03 (três) dias, devendo ser protocolado junto ao 
próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente, através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).
Monte Santo, 16 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CESAR
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 176.9.52845/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar a suposta situação de vulnerabilidade remanescente, em que se podem encontrar os demais fi lhos da Sra. 
Thaíse Mendes da Silva.
INTERESSADOS: Salvador Azeredo Pinto e Thaíse Mendes da Silva.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 8°, III, Resolução CNMP n° 174/2017.
Monte Santo/BA, 19 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - IDEA N° 176.0.227656/2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promo-
tor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 44, caput, da Resolução OECP nº 011/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, ins-
taurado a partir da tomada de declarações do Sr. Salvador Azeredo Pinto para apurar possíveis irregularidades na situação dos 
infantes fi lhos da Sra. Thaíse Mendes da Silva, cabendo recurso no prazo de 03 (três) dias, devendo ser protocolado junto ao 
próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente, através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).
Monte Santo, 16 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CESAR
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 176.9.52845/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar a suposta situação de vulnerabilidade remanescente, em que se podem encontrar os demais fi lhos da Sra. 
Thaíse Mendes da Silva.
INTERESSADOS: Salvador Azeredo Pinto e Thaíse Mendes da Silva.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 8°, III, Resolução CNMP n° 174/2017.
Monte Santo/BA, 19 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 1 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda restam 
diligências a serem realizadas, do Procedimento Administrativo IDEA nº 056.9.368512/2021, instaurado com o fi to de promover, 
no âmbito do controle concentrado da atividade policial, para registrar, acompanhar a visita e fi scalizar a Delegacia de Polícia 
Civil de Cansanção-BA.
Cansanção, 16 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC-MP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 056.9.136048/2017, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Cansanção, 19 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA nº 279.9.119190/2023
O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados a CONVER-
SÃO da notícia de fato nº 279.9.119190/2023 a fi m acompanhar a situação da pessoa EDITE ANGÉLICA BARBOSA BARAÚNA.
Santo Estêvão-BA, 16 de fevereiro de 2023.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.

EDITAL 119/2024 - IDEA 003.9.9267/2024
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 003.9.9267/2024, a qual versa sobre suposto abandono de animais por um senhor conhecido como José Antonio, na Rua 
Serrolândia, Caseb, Feira de Santana.
Feira de Santana, 16 de fevereiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 118/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.499537/2023
Objeto: Suposta denúncia de situação de risco e vulnerabilidade, a qual está submetida pessoa idosa.
Interessado: Iolanda Teixeira
Data da instauração: 11 de fevereiro de 2024

EDITAL 117/2024 – Notícia de Fato nº 003.9.1221/2024
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
resolve NOTIFICAR os interessados para que, em prazo não superior a 10 (dez) dias, apresente: a) Protocolo de comunicação 
à Autoridade Municipal b) Provas das alegações feitas na representação, mormente fotos e c) Qualifi cação própria, em formato 
exclusivamente digital (CD ou pen drive) a ser entregue no prédio deste Ministério Público, endereçado à 01ª Promotoria, ou 
envio para o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br, sob pena de imediato arquivamento do feito na forma do art. 15º, inciso IV, 
da Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores.
Feira de Santana, 19 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 27/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), publicada no 
Diário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 90(noventa) dias, do prazo de 
conclusão, da Notícia e Fato nº 716.9.309068/2023, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 19 de fevereiro de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 12/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), pu-
blicada no Diário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 90(noventa) dias, do 
prazo de conclusão, da Notícia de Fato nº 716.9.19008/2023, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 19 de fevereiro de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça

EDITAL 078/2024 – IDEA 596.9.299841/2022 - ARQUIVAMENTO
A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, resolve COMUNICAR o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Administrativo nº 596.9.299841/2022, 
instaurado com o fi to de apurar fato que enseje a tutela de interesse individual indisponível relacionado a tratamento de saúde da 
paciente Eliane dos Santos, que necessita submeter-se a consulta para avaliação de necessidade cirurgia ortopédica pelo SUS.
Feira de Santana, 01 de fevereiro de 2024.
AUDO DA SILVA RODRIGUES
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA/BA

EDITAL PRORROGAÇÃO IC 003.9.236349/2021

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA/BA, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, levando 
em consideração que o presente Inquérito Civil está pendente de conclusão, resolve, nos termos do art. 9º, caput da Resolu-
ção 23/2007 – CNMP, a partir desta data, PORROGAR por mais 01 (um) ano, o seu prazo de fi nalização.

Objeto: Apurar as conclusões do Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISA-
GUA) para o Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano 
(VIGIÁGUA), referente ao período de 01/01/2021 a 04/08/2021 em que foi verifi cado que o município de Coração de Maria 
estava inerte quanto às adequações para o VIGIÁGUA.

Coração de Maria/BA, 19/02/24.

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA/BA
IDEA Nº 091.9.357722/2023
PORTARIA DE CONVERSÃO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais,
conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, incisos I a IV, da Lei Federal nº 
8.625/1993, e art. 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE CONVERTER 
em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL a Notícia de Fato 091.9.357722/2023, com vistas a apurar, 
em toda a sua extensão, matéria envolvendo comunicação de servidora pública municipal que relatou que a gestão municipal 
declarou falsamente valores junto à Receita Federal como se houvessem sido repassados àquela.

Coração de Maria/BA, 19 de fevereiro de 2024

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL 116/2024/SP-FSA/21ªPJ – 596.9.34805/2020
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 9º da Res. CNMP n. 23/2007, com data retroativa ao vencimento, vem por meio deste Edital, 
a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, para 
a realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, do Inquérito Civil 
supramencionado.
Feira de Santana, 06 de fevereiro de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

EDITAL 115/2024/SP-FSA/21ªPJ – 003.9.511040/2022
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 003.9.511040/2022
Objeto: Apurar supostas irregularidades cometidas em processo seletivo realizado para provimento de vagas do curso de 
enfermagem, especialmente no que se refere à fraude no procedimento de heteroidentifi cação de discente que se matriculou 
para as vagas destinadas à cota racial.
Interessado: A apurar
Data da instauração: 01 de fevereiro de 2024

EDITAL 114/2024/SP-FSA/01ªPJ – 596.9.334592/2022
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 41 da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, 
pelo período de 01 (um) ano, para a realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para 
deliberação fi nal, do Inquérito Civil supramencionado.
Feira de Santana, 09 de fevereiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 113/2024
A 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 13, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA 
a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO dos 
autos do Procedimento Administrativo nº 596.9.86904/2022, o qual teve como escopo acompanhar a Associação de Moradores e 
Produtores Rurais do Fulô e Adjacências, CNPJ nº 63.109.631/0001-63, quanto à utilização de verba pública recebida por meio 
da PARCERIA DE FOMENTO Nº 83/2018/12S.
Feira de Santana, 16 de fevereiro de 2024
LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA
Promotora de Justiça

EDITAL 112/2024 – PA 596.9.15581/2021
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 53º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo supramencionado
Feira de Santana, 15 de fevereiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 111/2024
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em confor-
midade com o art. 4º, § 3º, c.c. art. 26, I, III e IV, da Resolução 06/2009 do CNMP, COMUNICA, por meio deste edital, a quem 
possa interessar, o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil nº 596.9.59381/2021, que tem por objeto apurar a suposta 
prática de nepotismo cruzado entre Vereadores da Câmara Municipal de Feira de Santana e uma empresa terceirizada, inclusive 
acerca da possibilidade de interposição de recurso em 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.
Feira de Santana, 16 de fevereiro de 2024
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
IDEA nº 596.9.318000/2023
Objeto: acompanhar e fi scalizar o possível prejuízo à qualidade do ensino decorrente da precariedade estrutural e falta de pro-
fi ssionais na Escola Municipal Álvaro Pereira Boaventura, em Feira de Santana.
Data da Instauração: 15/02/2024
Investigante: O Ministério Público

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria De Justiça De Guanambi
ÁREA: Saúde
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 692.9.379904/2023
PORTARIA 06/2024
DATA DE INSTAURAÇÃO: 19/02/2024
OBJETO: Converte a Notícia de Fato n. 692.9.379904/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando garantir o direito 
individual à saúde de MARCO VENÍCIO LÉLIS SILVA.
Tatyane Miranda Caires
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.0.161443/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Irecê.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu G. C. Filho.
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Acompanhar cumprimento de TAC fi rmado nos autos do IC 698.0.159301/2012 – Gestão Ambiental de Irecê.
INTERESSADO: Prefeitura municipal de Irecê e a Sociedade.
O Exmo. Sr. Romeu G. C. Filho, Promotor de Justiça, RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente Procedimento 
Administrativo em 1 (um) ano, na forma do art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
 IDEA Nº 022.9.235346/2023

PORTARIA Nº 01/2024

Assunto: Apurar possível má-fé e dolo do gestor em atraso reiterado no pagamento de faturas de água e luz, nos anos de 2021, 
2022 e 2023, resultando em danos ao erário devido a incidência de multas e juros.
Noticiantes: Vereadores Ítalo Maurício Abade Sodré e Vice-Prefeito Simão Rodrigues Franca.
Noticiados: Prefeito do Município de Barra do Mendes.

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

1. Trata-se de procedimento preparatório instaurado a partir de notícia de fato originada de representação de Italo Maurício Aba-
de Sodré e Simão Rodrigues França, respectivamente Vereador e Vice-Prefeito do Município de Barra do Mendes, relatando que 
a Prefeitura Municipal de Barra do Mendes, nos anos de 2021, 2022 e 2023, quitou, em atraso, diversas faturas de água e luz, 
resultando em danos ao erário devido ao pagamento de multas e juros.
2. Tendo em vista o escoamento do prazo de conclusão do presente procedimento preparatório e a necessidade de novas diligên-
cias para a solução da questão em apuração, determina-se a CONVERSÃO deste Procedimento Preparatório em INQUÉRITO 
CIVIL, na forma da Resolução CNMP nº 23/2007, ordenando-se seja baixada a respectiva portaria instauradora e realizadas as 
publicações de praxe. 
3. Cumpram-se as diligências presentes na decisão de conversão.

De Irecê para Barra do Mendes, data e hora da assinatura digital.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça 
Substituto Natural

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
IDEA Nº 022.9.457969/2023
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
A Promotoria de Justiça de Barra do Mendes, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, na forma do art. 2º, § 6º, da Resolução CNMP nº 23/2007, tendo em vista a existência de diligências pendentes, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 022.9.457969/2023, pelo período de 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial. 
Barra do Mendes/BA, 19 de fevereiro de 2024.

TIAGO ALVES PACHECO
Promotor de Justiça
- Em Substituição -

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES 
IDEA Nº 022.9.282876/2023 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
A Promotoria de Justiça de Barra do Mendes, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, na forma do art. 2º, § 6º, da Resolução CNMP nº 23/2007, tendo em vista a existência de diligências pendentes, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão do Procedimento Preparatório – IDEA Nº 022.9.282876/2023, pelo 
período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção 
necessários para este Órgão Ministerial. 
Barra do Mendes/BA, 19 de fevereiro de 2024.

TIAGO ALVES PACHECO
Promotor de Justiça
- Em Substituição -

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES 
 
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.499642/2023 
 
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §1º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 022.9.499642/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.  
 
Barra do Mendes, 19 de fevereiro de 2024.  
  
TIAGO ALVES PACHECO   
Promotor de Justiça   
-Em substituição-
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EDITAL Nº 24/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.243679/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Barra
PROMOTOR DE JUSTIÇA: IRANILDO LIMA DA COSTA JÚNIOR (em substituição)
OBJETO: Solicitar a apuração dos gastos com a festa em alusão ao São João do Município de Barra/BA, entre os dias 16 e 24 
de junho de 2022.
FUNDAMENTO: Art. 15, I da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.
COMUNICA aos interessados que foi arquivada a Notícia de Fato supracitada. Ao noticiante caberá recurso ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público do Estado da Bahia, no prazo de 10 (dez) dias após esta publicação, já acompanhado das respectivas 
razões, nos termos do Art. 16 da mesma Resolução.

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

PORTARIA Nº 09/2023 – INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA: 646.9.158237/2022 
A 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITABUNA, no uso de atribuições legais, com fulcro nos termos da Resolução 
nº 23/2011 do Conselho Nacional do Ministério Público, combinada com a Resolução nº 006/2009, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, vem por meio desta Portaria, comunicar a todos quantos possa interessar a INSTAURAÇÃO 
do Inquérito Civil nº 646.9.158237/2022, com o escopo de apurar indícios de irregularidades no processo licitatório referente 
ao Edital de Licitação nº 012/2022 (contratação de Software) emanado pela Empresa Municipal de Águas e Saneamento S.A. 
(EMASA). 
Itabuna/BA, 19 de fevereiro de 2024 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA:  003.9.335394/2023 

Área: Direito do Consumidor  
Classe: Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a Inquérito Civil Público. 
Órgão/ Unidade de Origem: Promotoria de Justiça de Itajuípe    
Assunto: “apurar e acompanhar suposta desconformidade apontada no relatório VIGIÁGUA quanto à qualidade da água, forne-
cida pelo Município de Itajuípe/BA, com adoção, se necessário, das ações judiciais cabíveis”. Noticiante: CEACON - Centro de 
Apoio Operacional as Promotorias de Justiça do Consumidor do MP/BA.  
Noticiado: Município de Itajuípe/BA. 

Itajuípe/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Otávio de Castro Alla 
Promotor de Justiça 

IDEA nº 718.0.19024/2014 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 

Ubaitaba, 19 de fevereiro de 2024. 

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba 

IDEA nº 003.1.57151/2006 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 

Ubaitaba, 19 de fevereiro de 2024. 

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba 
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IDEA nº 718.9.132970/2018 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 

Ubaitaba, 19 de fevereiro de 2024. 

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba 

IDEA nº 718.9.110117/2018 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 

Ubaitaba, 19 de fevereiro de 2024. 

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba 

IDEA nº 718.9.172369/2018 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIFICA o Sr. Rogério Viana Lago, para que compareça a sede da promotoria, no prazo de 10 (dez) dias, 
para tratar sobre assunto de seu interesse.  
Ubaitaba, 19 de fevereiro de 2024. 

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – Edital de Prorrogação de Procedimento Administrativo. 
IDEA Nº 646.9.544164/2022  
A 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica, a quem possa interessar, a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 646.9.544164/2022. 
Edital remetido para publicação em 19 de fevereiro de 2024. 
Allan Santos Góis – Promotor de Justiça 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna/BA 
Edital de Arquivamento – Procedimento Administrativo 646.9.189687/2023.  
A 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso nesta Promotoria de 
Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento deste, nos termos do Art. 55, da Resolução nº 11, de 11 de abril 
de 2022, do Ministério Público do Estado da Bahia, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo acima 
mencionado. 
Itabuna BA, 02/02/2024 

Allan Santos Góis 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBICARAÍ  
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Procedimento Administrativo nº 714.9.313376/2023  
Área: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Controle Externo da atividade policial > 
Correção de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial 
Objeto: Acompanhar a apuração de suposta ocorrência de abordagem pessoal irregular realizada pela Delegada de Polícia Civil 
de Ibicaraí/BA ao representante Antonio Bernardino de Oliveira. 
Data de instauração: 16/01/2024 
Interessados: ANTÔNIO BERNARDINO DE OLIVEIRA – NOTICIANTE 
ANA PAULA DE OLIVEIRA GOMES – NOTICIADA 

Ibicaraí/BA, 19/02/2024 
Luana Colontonio Triches 
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Procedimento Administrativo de IDEA nº 066.9.138077/2022 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 15/02/2024, do Procedimento Administrativo de IDEA nº 
066.9.138077/2022, em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 19 de fevereiro 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça  

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.483481/2023  
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 598.9.483481/2023, 
inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justi-
ça por intermédio do e-mail: sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA n° 
598.9.483481/2023”.  
Juazeiro-BA, 05 de fevereiro de 2024.  
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça  

11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Área: PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
Portaria IDEA nº 598.9.38548/2024  
Objeto: Instaurar Procedimento Administrativo para proteção do direito indisponível  
do senhor R.R.D.C 
Data de Instauração: 06 de fevereiro de 2024 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça  

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
Inquérito Civil IDEA nº 598.9.386169/2023 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, promove o ARQUIVAMENTO do INQUERITO CIVIL em epígrafe, conforme estabelece o art. 10, da Resolução 
Nº 23, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, e COMUNICA a todos os eventuais interessados, facultando-lhe 
apresentação de recurso, que será colacionado aos autos, para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção 
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
Juazeiro/BA, 16 de fevereiro de 2024.  
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.140570/2017 
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Resolução nº: 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério Público do Estado da Bahia, comu-
nica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 598.9.140570/2017, instaurado com o fi m de 
apurar irregularidades na permissão de uso de bem público por particulares no Mercado do Distrito de Juremal, Zonal Rural do 
Município de Juazeiro/BA. Dessa forma, eventual interposição de recurso, deve ser remetido a esta Promotoria de Justiça por 
intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “Inquérito Civil IDEA 598.9.140570/2017 – RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 19 de fevereiro de 2024. 
DANIELA BAQUEIRO VARGAS LEAL   
Promotora de Justiça 

EDITAL 598.9.339670/2023 - ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A PROMOTORIA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL COM SEDE NA COMARCA DE JUAZEIRO-
-BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos art. 54 da Resolução 
n. 11/2022 do órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos os eventuais interes-
sados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe que versa sobre a  fi scalização do cumprimento 
das obrigações contidas no Termo de Ajustamento de Conduta do Hospital Regional de Juazeiro-BA, destinado a fomentar a 
preservação do meio ambiente, bem como mitigar danos ambientais decorrentes da destinação inadequada dos resíduos sólidos 
de serviços de saúde.. 
Juazeiro- BA, 11 de janeiro de 2024. 

HELINE ESTEVES ALVES 
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
IDEA Nº 598.9.13125/2024 
A 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada da notícia de fato, uma única vez, 
por até 90 (noventa) dias (art. 3.º da Resolução n.º 174 – CNMP), COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo 
para conclusão da Notícia de Fato IDEA Nº 598.9.13125/2024, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de 
diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução. 
Juazeiro, 19 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.5814/2024 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face ao art. 3.º da Resolução n.º 174 – CNMP, que disciplina, a prorrogação da Notícia de Fato, COMUNICA 
aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão do procedimento IDEA n° 598.9. 598.9.5814/2024 pelo prazo de 90 
(noventa) dias, a partir desta data. 
Juazeiro/BA, 19 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.133462/2023 
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RE-
CURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 16 de fevereiro de 2024. 
Renata Mamede Carneiro Aguiar 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Procedimento Administrativo de IDEA nº º 066.9.154254/2020 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 05/03/2024, do Procedimento Administrativo de IDEA nº º 
066.9.154254/2020, em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 19 de fevereiro de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça  

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.1560/2024 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RE-
CURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 16 de fevereiro de 2024. 
Alexandre Lamas da Costa 
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
ORIGEM 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA  
IDEA Nº 598.9.4644/2024  
ÁREA DE ATUAÇÃO: IDOSO  
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das 
suas atribuições legais, face à Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, a ins-
tauração de Notícia de Fato, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão do Procedimento IDEA n° 
598.9.4644/2024 em 90 (noventa) dias, a partir desta data.  
Juazeiro/BA, 19 de fevereiro de 2024.  
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça 
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Portaria de Instauração do Procedimento Administrativo nº 598.9.42484/2024 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Juazeiro-BA  
Objeto: com fulcro no artigo 129, III e IX da CF 88, artigos 25, VI, “a”, e 26 da Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal 
n. 8.625/93 e artigos 72, I e IV, “a” e “c”, 73, I, 77, §1º, e 92, XIV da Lei Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996), INSTAU-
RAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para proteção do direito INDISPONÍVEL da senhora D.G.C.S. 
Data de Instauração:15.02.2024  
Interessado: D.G.C.S.; Município de Juazeiro-BA. 
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, IV, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados o arquivamento da Notícia de Fato nº 003.9.465085/2023 referente 
à supostas irregularidades relativas ao fornecimento de água imprópria para consumo na Escola Cantinho da Paz, localizada na 
Zona Rural do município de Paripiranga/BA. 

Paripiranga/BA, 05 de fevereiro de 2024. 

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O Promotor de Justiça em Substituição da Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 7º, § 2º, inciso II e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e dos artigos 23, inciso I e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA à SRA. SUZANA AFFONSO, à 
SRA. MIRELLA AFFONSO, à SRA. ÂNGELA NAPOLI E A QUEM MAIS INTERESSAR que foi promovido o ARQUIVAMENTO do 
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.178092/2019.
Santa Cruz Cabrália, 16 de fevereiro de 2024.
Antônio Maurício Soares Magnavita
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

O Promotor de Justiça em Substituição da Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 7º, § 2º, inciso II e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e dos artigos 23, inciso I e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA à SRA. MARISTELA NOVAIS 
PESSOA E A QUEM MAIS INTERESSAR que foi promovido o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 728.9.46661/2019.

Santa Cruz Cabrália, 16 de fevereiro de 2024.

Antônio Maurício Soares Magnavita
Promotor de Justiça em Substituição

NF IDEA Nº 706.9.47665/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 15/02/2024
OBJETO: Apurar situação de ameaça de morte contra as crianças R. B. e R. B.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros 
que permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a 
promover qualquer medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 16 de fevereiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

EDITAL Nº 15/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, atuando em substituição, nos 
termos do art. 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, §1º, da Resolução nº 
006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores da Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUI-
VAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 187.9.32291/2023, instaurado com o objeto 
de apurar suposto favorecimento de servidor da Prefeitura Municipal de Muritiba, Sr. Gleydson Luiz Reis Ruas. 

Muritiba (BA), 16 de fevereiro de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira.
Promotora de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Edital 024/2024
Portaria: 05/2024
 Instauração de Procedimento Administrativo IDEA nº 190.9.271267/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, com o fulcro nos arts. 129, III, VI, VIII e IX, da Constituição Federal; 138, III e VI, da 
Constituição do Estado da Bahia; 25, IV, da Lei 8.625/1993; e 72, IV, da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia, resolve 
instaurar Procedimento Administrativo, que objetiva acompanhar a qualidade da saúde pública no município de Salinas da Mar-
garida, no âmbito do Projeto Milênio, fi cando a sua tramitação limitada ao período máximo de três anos 
 Data de Instauração: 24 de janeiro de 2024

Nazaré, 16 de fevereiro de 2024

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 025/2024
 COMUNICA ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 44, caput, da 
Resolução OECPJ 11/2022, COMUNICA a todos os interessados, acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
190.9.28244/2021, que objetivou apurar a novos episódios de poluição sonora e o sossego da comunidade vizinha pelo estabe-
lecimento comercial denominado BAR E DEPÓSITO FERREIRA, antigo F&A DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS, situado na Rua 
Caminho de Areia, distrito de Encarnação, município de Salinas da Margarida, estando consignada a possibilidade de juntada de 
recurso/razões escritas ou documentos até a data da sessão do Conselho Superior que deliberará sobre a presente Promoção 
de Arquivamento.
 Nazaré, 19 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTICIA DE FATO ADMINISTRATIVO

A PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DO RECONCAVO SUL, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO 
do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 338.9.490907/2023, considerando a necessidade de novas diligências.

Amargosa/BA, 16 de fevereiro de 2024.
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça Ambiental 

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria Regional Ambiental do Recôncavo Sul 

PORTARIA: 07/2024

IDEA: 600.9.41713/2024
OBJETO: acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado no bojo do Inquérito Civil nº 
003.9.437060/2023 com o Sr. THIAGO COSTA PEIXOTO.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 07/02/2024

Santo Antônio de Jesus, 19 de fevereiro de 2024.
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça
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Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria:002/2023
Inquérito Civil IDEA nº 597.9.482644/2023
Objeto: apurar, na esfera cível-ambiental, a notícia de intervenção em Área de Preservação Permanente e supressão de ve-
getação nativa de Mata Atlântica, sem autorização ambiental, na região de Ouro Preto, zona rural do município de Presidente 
Tancredo Neves-BA, nas coordenadas -13.381361,-39.325367 (GPS).
Local: Presidente Tancredo Neves/BA
Data de Instauração: 16/02/2024
Envolvido: Sr. MIGUEL PEREIRA DE MELO, conhecido por “MIGUEL DE JOAQUIM”. 

Santo Antônio de Jesus, 19 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.498482/2023

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.498482/2023 , 
no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, disponível através de 
solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 19 de fevereiro de 2024.

Felipe Otaviano Ranauro
Promotor de Justiça

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.502973/2023 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.502973/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 30/04/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 06 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 069/2023
IDEA: 003.9.375304/2023
OBJETO: complementar as informações/documentos, com o objetivo de que haja a identifi cação precisa do objeto e dos infra-
tores para a adoção das medidas pertinentes no que diz respeito a possíveis irregularidades na remuneração de servidores da 
Câmara Municipal de Amargosa
DATA DE INSTAURAÇÃO: 26/01/2024

Amargosa, 19 de fevereiro de 2024.

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.513 - Disponibilização: terça-feira, 20 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 396

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 
INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
IDEA 268.9.342199/2023
ÁREA: CRIMINAL

DATA DA INSTAURAÇÃO: 19/02/2024

PORTARIA 01/2024
OBJETO: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da sua Promotora de Justiça Substituta da Promotoria da 
Comarca de Santa Teresinha, com assinatura ao fi nal, com fulcro nos artigos 129 da Constituição Federal, 9º da LC 75/93, 80 da 
Lei 8.625/93, 1º e 4º, inciso IX, da Resolução nº 20, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos fatos reportados na Notícia 
de Fato Nº IDEA 003.9.342199/2023, que aponta a possível prática de crime atribuídos a Policiais Militares do Destacamento de 
Santa Teresinha, tendo como vítima Anderson Luiz Gomes da Silva, qualifi cado no termo de declarações que instrui os autos, 
fato ocorrido em 28 de agosto de 2023, a teor dos artigos 3º e 7º da Resolução CNMP n. 174/2017, e 2º, inciso II, da Resolução 
CNMP n. 181/2022, resolve converter o procedimento citado em PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL para devida 
apuração dos fatos noticiados e posterior adoção das providências cabíveis. 

Publique-se.
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

EDITAL 10/2024 ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 268.9.315406/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do dever de ofício 
do Conselho Tutelar de Itatim, COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo Nº 
268.9.315406/2023 no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, disponível 
através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: santa.terezinha@mpba.mp.br 
Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado. 
Santa Teresinha-BA, 19 de fevereiro de 2024. 
Publique-se. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTICIA DE FATO 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTONIO DE JESUS, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO 
do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.17541/2024, considerando a necessidade de novas diligências.

Amargosa/BA, 19 de fevereiro de 2024.
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTICIA DE FATO 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTONIO DE JESUS, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO 
do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.34786/2024, considerando a necessidade de novas diligências.

Amargosa/BA, 19 de fevereiro de 2024.
DANUBIA CATARINA OLIVEIRA BITENCOURT 
Promotora de Justiça

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.483585/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do 
Inquerito Civil nº 003.9.237908/2019 por mais 01 (um) ano, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 19 de fevereiro de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça
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A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MURITIBA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, com fundamento na Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público da Bahia , vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de 
conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.129828/2018, por 01 (um) ano, considerando que ainda restam 
diligências a serem realizadas.

Muritiba/BA, 19 de fevereiro de 2023. 

JULIANA LOPES RIBEIRO FERREIRA 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 007/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA, a quem 
possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO N.º 152.9.430362/2023, por 90 (noventa) 
dias, a contar do dia 19 de fevereiro de 2024, ante a necessidade de informações atualizadas para apurar a situação noticiada e, 
caso necessário, adotar as medidas cabíveis.  

Lençóis (BA), 19 de fevereiro de 2024. 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL 008/2024 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO - IDEA 152.0.35487/2015 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 
BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, por analogia, do art. 2º, IV, da Resolução nº 
181/2017 do CNMP e art. 7º, III e § 1º do Ato Normativo nº 37/2022 da Procuradoria Geral de Justiça do MPBA, vem por meio 
deste Edital, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO, autuada sob o IDEA 
n° 152.0.35487/2015, instaurada com o escopo de apurar eventual dano ao erário causado por pagamentos realizados pela 
Prefeitura de Lençóis ao médico V. D. e S., que não compareceu aos plantões para qual estava escalado no Hospital Municipal 
de Lençóis  

Lençóis, 19 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça 

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Procedimento instaurado

IDEA 003.9.511141/2023 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: PATRIMÔNIO HISTÓRICO; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representado: SALES SOBREIRA ARQUITETURA E PROJETO 

IDEA 152.9.28903/2024 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: FLORA; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representado: AIRTON SHIGUEKAZU ARIKITA 

IDEA 152.9.28902/2024 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: FLORA; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representado: FAZENDA PIABAS 

IDEA 152.9.33226/2024 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: PATRIMÔNIO HISTÓRICO; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representados: FABIANO VIEIRA BASTOS e VALMIR MORAIS DE OLIVEIRA; 
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IDEA 003.9.21233/2024 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: FLORA; 
Representante: INEMA; 
Representado: SAMUEL MIRON SILVA MATOS 

IDEA 003.9.6121/2024 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: INQUÉRITO CIVIL; 
Assunto: MINERAÇÃO; 
Representante: INEMA; 
Representado: LUIZ CARLOS SCOTON 

IDEA 152.9.1571/2024 
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: FLORA; 
Representante: MUNICÍPIO DE LENÇÓIS-BA; 
Representado: INEXISTENTE 

Lençóis/BA, 17 de fevereiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão de Procedimento Administrativo

O Excelentíssimo Doutor Alan Cedraz Carneiro Santiago, Promotor de Justiça, considerando o que dispõe o art. 11 da Resolução 
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e o art. 53 da resolução nº 11/2022, Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano, o prazo 
de conclusão do Procedimento Administrativo nº 152.9.523678/2022, em trâmite nesta Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis/BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 17 de fevereiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 004/2024 (592.9.36666/2024)

Instaura procedimento administrativo (tutela de direito individual indisponível) Área: Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Exploração Financeira e Maus Tratos Intrafamiliar
Assistido: I. N.

A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso se suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e,

a) Tendo em vista o teor de denúncia registrada no Disque 100/LIGUE 180, encaminhada pela Ouvidoria Nacional dos Direitos 
Humanos onde se narra situação de maus-tratos intrafamiliar vivenciados pela idosa de iniciais I. N., consistente em violência 
patrimonial, tratamento vexatório, insegurança alimentar e higiene precária, supostamente praticados por fi lha cuidadora de 
iniciais N. N.

b) Considerando que a dignidade constitui direito fundamental da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 10.741/2003, 
cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público, 

RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “apurar e adotar medidas tendentes à supe-
ração da situação de vulnerabilidade pessoal vivenciada pela idosa I. N., residente na Rua Santos Pereira, nº 155, Bairro Centro, 
Senhor do Bonfi m/BA, por, supostamente, estar sendo vítima de violência patrimonial e maus-tratos perpetrada por membro da 
família”. 

Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:

1. Conversão do Expediente nº 592.9.36666/2024 em Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indispo-
níveis;
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2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE;

3. Para levantamento sobre melhores elementos em torno da denúncia, determino a realização de visita domiciliar. 

Senhor do Bonfi m/BA, 16 de fevereiro de 2024. 

ÍTALA SUZANA DA SILVA CARVALHO LUZ
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 269.9.175056/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e 
do art. 44, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos quanto possam interessar, o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA n° 269.9.175056/2022, registra-
do para apurar suposta prática de ato de improbidade administrativa consistente na violação dos princípios da moralidade e da 
legalidade, podendo quaisquer interessados, colegitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão 
colacionados aos autos, para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho 
Superior do Ministério Público.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 06 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.344254/2021
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na realização de operação fi nanceira (operação de cré-
dito) sem observância das normas legais e regulamentares a partir do pedido de aprovação do Projeto de lei n.º 1620/2021 que 
objetiva autorização da Câmara de Vereadores para contratação de empréstimo bancário na CEF – Programa FINISIA do valor 
de R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), sem informações quanto à destinação/utilização desse dinheiro.
INVESTIGADO: Arismário Barbosa Júnior FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 37 da Constituição Federal e Artigo 10, inciso VI 
da Lei 8.429/92 e Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000).
ORIGEM: Representação formulada pelo vereador Eleilton dos Reis Lima e outros.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º, da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
De Salvador para Santaluz/BA, 05 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.430404/2023
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de 
eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.
mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 269.9.430404/2023, registrada para apurar suposta prática de ato de 
improbidade administrativa consistente na destinação irregular de bem público pelo então gestor do município, Arismário Barbosa 
Júnior, no exercício de 2023.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 15 de fevereiro de 2023.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.7709/2024
 A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado, 
por mais 90 (noventa) dias, o prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 269.9.7709/2024, instaurada a partir de 
representação formulada por A. A. de O., que noticiou suposta prática de ato de improbidade administrativa consistente 
em supostas irregularidades praticadas, em tese, pelo então presidente da câmara de vereadores de Santaluz, Mário 
Sérgio Suzart de Matos, com suposta ocorrência de pagamentos antecipados, em duplicidade, para a empresa QUALITY 
E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, CNPJ 33.363.517/0001-02, tendo em vista a necessidade de melhor averiguação dos 
fatos noticiados.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 07 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020
 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO COITÉ
PORTARIA Nº 02/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 679.9.52558/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, lastreado especialmente no quanto consta no artigo 129, incisos segundo e sexto, da Constituição 
Federal, que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses individuais indisponíveis, e, com fulcro ainda no ar-
tigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93, no artigo 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, no artigo 8º, 
inciso segundo, e no artigo 9º da Resolução do CNMP nº 174/2017, assim como no artigo 50, inciso terceiro, e no artigo 
51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
da Bahia, que permitem ao Ministério Público a instauração de Procedimentos Administrativos, assim como
considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
-lhe, dentre outras atribuições constitucionais, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, assim como dos inte-
resses sociais e individuais indisponíveis, consoante o disposto no artigo 127 da Constituição Federal;
considerando que a saúde é garantia fundamental prevista constitucionalmente, sendo direito de todos e dever do Esta-
do, conforme preconizado nos artigos 6º e 196 da Carta Magna;
considerando que a integralidade da assistência é princípio do Sistema Único de Saúde, encartado no artigo sétimo, 
inciso Segundo, da Lei nº 8.080/90, sendo entendida como o “conjunto articulado e contínuo das ações e serviços pre-
ventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”;
considerando que, dentro do conceito amplo de saúde, incluem-se diversas temáticas que devem ser exploradas, sendo 
a saúde mental uma destas, que deve ser incluída no planejamento estatal de políticas públicas, de forma a se garantir 
a integralidade da assistência à população;
considerando a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), regida pelo Anexo V da Portaria de Consolidação GM/SM nº 
03/2017, que tem por finalidade a “criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com so-
frimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)”;
considerando que, no âmbito da RAPS, há diversos componentes que devem ser instituídos pelo Poder Público, a fim de 
se garantir o funcionamento a contento da Rede, a exemplo dos Centros de Atenção Psicossocial;
considerando a necessidade de acompanhamento das ações e serviços prestados pelo Município de Conceição do Coité 
no âmbito da saúde mental;
considerando a instituição, no âmbito do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde do Ministério Público do Es-
tado da Bahia (CESAU), do Projeto Saúde Mental, o qual tem por finalidade o acompanhamento das ações e serviços 
públicos voltados à promoção da saúde mental no Estado da Bahia;
considerando o dever funcional do Ministério Público de fiscalização e controle dos atos do Poder Público;
considerando, por fim, que, segundo atribuição que lhe é conferida pelo artigo 129, inciso segundo, da Carta Magna, o 
Ministério Público deve zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados no comando constitucional, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à sua garan-
tia, incluindo a instauração de procedimentos administrativos;
Resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o fi m de promover o acompanhamento das medidas institu-
cionais e políticas públicas relacionadas à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no Município de Conceição do Coité/BA.
Fica designado para servir como secretário neste procedimento o assistente técnico Wesley Pereira Mota.
Conceição do Coité, 19 de fevereiro de 2024.
Grace Inaura da Anunciação Melo
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE

NOTÍCIA DE FATO Nº 720.9.179127/2023
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 90 dias
OBJETO: apurar a prática de supostas irregularidades na contratação entre Municípios do Estado da Bahia – dentre eles o mu-
nicípio de Riachão do Jacuípe – e o ISAS – INSTITUTO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL (CNPJ 16.438.624/0001-25).

Riachão do Jacuípe, 15 de janeiro de 2023

Pollyanna Quintela Falconery
PROMOTORA DE JUSTIÇA

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL Nº 007/2024 – CÍVEL 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022 e no art. 4º, §§ 1º e 
3, da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato registrada no IDEA sob o número 003.9.46285/2024 tendo como objeto apurar denúncia que noticia possíveis 
maus tratos contra internos e funcionários da Fundação DR. Jesus. 

Candeias/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Thiago Lisboa Bahia 
Promotor de Justiça 

EDITAL nº 020/2024 – MEIO AMBIENTE 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste 
Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar do dia 15/02/2024, 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.53703/2023, que tem por objeto acompanhar 
a elaboração do Plano de Manejo e ZEE da APA Municipal Lagoa da CCC, de responsabilidade do município de Candeias/BA.  

Candeias/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

EDITAL nº 021/2024 – ORDEM URBANÍSTICA 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste 
Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar do dia 16/02/2024, 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.55982/2023, que tem por objeto acompanhar 
a adoção de medidas pelo Município de Candeias e pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, referentes 
à realocação de Postes de Iluminação Pública. 

Candeias/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

EDITAL nº 022/2024 – MEIO AMBIENTE 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 13, Caput, da Re-
solução número 181/2017, do CNMP, e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar do dia 11/02/2024, do PRO-
CEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL registrado no IDEA sob o número 696.9.273511/2023, que tem por objeto apurar 
poluição sonora na Fazenda Mamão, Candeias/BA. 

Candeias/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 
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ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO AMARO-BA 

A 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro-Ba vem comunicar, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
724.9.409940/2022, com fulcro no art. 12 da Resolução nº 174 do CNMP. 

Santo Amaro/BA, 19 de Fevereiro de 2024. 

Rafael Macedo Coelho Luz Rocha 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas/BA.
CLASSE: Notícia de Fato (910002) 
ASSUNTO: DIREITO PENAL > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Previstos no Estatuto do Idoso (3659). 

NOTÍCIA DE FATO - Nº IDEA: 708.9.14048/2024.

 A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso 
de suas atribuições legais, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da Notícia de Fato nº 
708.9.14048/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, considerando a necessidade de colher informações preliminares impres-
cindíveis para deliberar sobre a instauração do procedimento adequado.

Teixeira de Freitas/BA, 16 de fevereiro de 2024. 

JOÃO BATISTA MADEIRO NETO 
Promotor de Justiça

ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas/BA.

CLASSE: Notícia de Fato (910002) 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Garantias Constitucionais > Assis-
tência Social (11847).

NOTÍCIA DE FATO - Nº IDEA: 708.9.3731/2024.

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas 
atribuições legais, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da Notícia de Fato nº 708.9.3731/2024, 
pelo período de 90 (noventa) dias, considerando a necessidade de colher informações preliminares imprescindíveis para delibe-
rar sobre a instauração do procedimento adequado.

 Teixeira de Freitas/BA, 16 de fevereiro de 2024. 

JOÃO BATISTA MADEIRO NETO  
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 10/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PPIC

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MUCURI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 10, caput, da Resolução nº 23 do CNMP c/c art. 44, caput, da Resolução nº 
11/22 do OECPJ/MPBA, informa a QUEM INTERESSAR sobre o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório de Inquérito 
Civil nº 185.0.208580/2016, instaurado por intermédio da Portaria nº 07/2016 com fi to em apurar a qualidade de água fornecida 
pela EMBASA no município de Mucuri/BA, diante das constantes denúncias acerca das difi culdades enfrentadas pelos consu-
midores diante da má prestação do serviço de fornecimento de água, encontra devidamente judicializado no bojo da Ação Civil 
Pública nº 0000523-15.2013.8.05.0172. 

Mucuri 19 de fevereiro de 2024.

Bernardo Barbosa Sarkis 
Promotor de Justiça Substituto
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PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

EDITAL DE DECLINAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO EM INQUÉRITO CIVIL 
IDEA 644.9.341668/2021 

A 8ª Promotoria de Justiça da Comarca Vitória da Conquista, por meio do Promotor de Justiça Titular, GEORGE ELIAS GONÇAL-
VES PEREIRA, no uso de suas atribuições legais, comunica que “(…) Da análise dos autos verifi cou-se que se trata de matéria 
atinente à verba advinda da União, razão pela qual deverá o presente ser analisado pelo Ministério Público Federal, competente 
para apurar os fatos indicados no procedimento em epígrafe. (…) Pelo exposto, considerando as circunstâncias do presente, não 
resta dúvida quanto ao órgão detentor da atribuição para apurar os fatos que deram origem a este procedimento. Por essa razão, 
determino a remessa deste Inquérito Civil para apreciação do Conselho Superior do Ministério Público, conforme estabelecido 
no art. 9-A da Resolução nº 23/2007, CNMP. Cumpra-se.” 

Vitória da Conquista/BA, 23 de outubro de 2023. 

GEORGE ELIAS GONÇALVES PEREIRA 
Promotor de Justiça 

ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
IDEA Nº: 644.9.112505/2022 – Procedimento Administrativo 
Interessada: Silvani Ferreira dos Santos 

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, pela sua Promotora de Justiça Titular, GUIOMAR MIRANDA 
DE OLIVEIRA MELO, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 55, § 1º da Resolução nº 11/2022 do 
CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público, NOTIFICA a Sra. Silvani Ferreira dos Santos, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, de que foi arquivado o Procedimento 
Administrativo nº 644.9.112505/2022 que tinha por objeto: Defesa do direito à saúde - Tratamento Médico. 

Vitória da Conquista, 19 de fevereiro de 2024. 

Guiomar Miranda de Oliveira Melo  
Promotora de Justiça 


